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"Minas são muitas. Porém, poucos são aqueles que conhecem as mil faces das Gerais."—João Guimarães Rosa.
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INTRODUÇÃO .

Nossa visão para Minas Gerais:
O coração do Brasil Diante do ponto de inflexão pelo qual a nação brasileira está passando, a
Missão se apresenta como a detentora do único projeto político com a intenção e a capacidade
de apresentar um projeto nacional para o Brasil. Esse projeto visa, dentre outros objetivos,
destravar a produtividade nacional, enriquecer o povo, destruir o crime organizado e consolidar
uma posição geopolítica soberana. Em suma, a Missão pretende colocar o Brasil na prateleira
das cinco maiores e mais poderosas nações do mundo. E não é possível um Brasil próspero, livre
e poderoso sem uma Minas Gerais próspera, livre e poderosa. Minas Gerais é o coração do
Brasil, e não é possível que um corpo esteja saudável sem um coração saudável. 1
Historicamente, nosso estado sempre oscilou dentro do pódio de estados mais decisivos para
os rumos políticos da nação. Dos inconfidentes na era colonial, que ajudaram a disseminar as
sementes de um sentimento independentista, aos fazendeiros cafeeiros da República Velha,
Minas Gerais nunca deixou o seu lugar de centralidade nas questões brasileiras. De fato, nosso
estado está condenado, pela sua posição geográfica, tamanho e legado, a ser
irremediavelmente importante. Ironicamente, o único político capaz de concretizar uma
mudança da capital brasileira rumo ao interior teve que ser um mineiro, Juscelino Kubitschek,
que por pouco não construiu Brasília no Triângulo Mineiro.
Existe ainda um fato curioso que não pode passar em branco: para além do aspectohistórico, na
conjuntura política atual, Minas Gerais se consolidou como o estado-pêndulo da política
nacional. Todos os presidentes eleitos desde a redemocratização, em 1988, foram vencedores
em Minas Gerais. Se Minas Gerais fosse um estado americano, seria um grande "swing state",
definidor das eleições presidenciais.
Minas Gerais possui dentro de si um tipo de pequeno Brasil, inclusive carregando versões em
miniatura de seus problemas continentais. O Norte de Minas se assemelha ao Nordeste
brasileiro, sofrendo também de problemas como a miséria e o coronelismo. O Sul de Minas se
assemelha a São Paulo e, assim como nosso estado vizinho, essa região sofre com a falta de
infraestrutura e o excessivo travamento institucional, que impedem o crescimento da
complexidade econômica em uma sociedade que, comparada aos outros locais do Brasil, possui
alto nível de coesão. A Região Metropolitana de Belo Horizonte sofre com o excesso de
moradores de rua, a invasão de facções criminosas e a perda dos elos de confiança, como é
típico em capitais por todo o Brasil.
Em tempos de digitalização da política e de crescimento dos rancores regionais, Minas Gerais
possui ainda um superpoder e uma responsabilidade perante o Brasil. As distorções do pacto
federativo brasileiro, acrescidas da estagnação produtiva quase generalizada e de uma guerra
identitária tocada por parte de nossas elites, fizeram florescer os ressentimentos entre
diferentes partes do Brasil. Boa parte da população do Sul do Brasil possui algum nível de
rejeição ao modo de viver e fazer política típico do Nordeste, assim como parcela considerável
dos nordestinos possui igual rejeição ao que vem do Sul. As elites cariocas esquerdistas do
Leblon possuem concepções culturais fundamentalmente diferentes daquelas das elites do
agronegócio direitista de Goiás. Minas Gerais não é alvo desse tipo de rejeição: nosso estado é
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a ponte que une diferentes culturas, onde o povo e as elites de todo o Brasil podem se reunir
para tomar um cafezinho e comer um pão de queijo. O sotaque mineiro não gera antipatia, e a
cultura mineira é vista como receptiva e afeita a composições e ao acolhimento. No entanto, o
que deveria ser utilizado por Minas Gerais como um superpoder - a capacidade de manter as
demais regiões do Brasil unidas e em conversação - transformou-se em uma ferramenta para
políticos oportunistas, que se utilizam do sotaquemineiro para se converterem em celebridades
de redes sociais em nível nacional.
Também é importante frisar aquilo que falta à política mineira: a despeito da sua popularidade
e capacidade de composição, os atuais políticos mineiros deixam a desejar em assertividade. O
medo de desagradar, a mania de sempre querer compor e a falta de liderança fazem com que
os grandes políticos mineiros se tornem populistas governados pelas massas, incapazes de
liderá-las. Tomemos como exemplo os casos de Nikolas Ferreira, Janones e Cleitinho: os três
são celebridades de alcance nacional e, no entanto, foram incapazes de rejeitar o projeto
populista da proibição da escala 6x1. Isso explica boa parte do ciclo de decadência da política
mineira, ou o porquê de sermos hoje incapazes de produzir novos Juscelinos.
Acreditamos fundamentalmente em uma gestão do estado mineiro que seja capaz de,
utilizando-se de assertividade, retomar o lugar de Minas Gerais na política nacional. Sem medo
de desagradar, de quebrar consensos nem de tomar o remédio amargo quando necessário. É
preciso coragem e capacidade técnica para apresentar soluções para os problemas que se
arrastam em nossas terras, aproveitando-se de nossas vantagens comparativas. A localização
central de nosso território deveria nos proporcionar naturalmente o posto de hub logístico
brasileiro. No entanto, o abandono de nosso modal ferroviário e a péssima qualidade de nossas
estradas - atualmente, as piores e mais perigosas da Região Sudeste - fazem com que Minas
Gerais permaneça aquém de seu potencial como centro distribuidor de produtos e escoador de
commodities. A dívida mineira se acumula, resultado de um pacto federativo injusto, que suga
recursos gerados aqui, e de gestões incompetentes que se sucederam nos últimos anos.
Diante da necessária inflexão que se faz urgente em Minas Gerais, o destino legou ao nosso
estado, novamente, uma chance única de se destacar em nível nacional e global: a riqueza
mineral, do lítio do Vale do Jequitinhonha ao nióbio das minas de Araxá e, principalmente, às
terras raras de Poços de Caldas. Um novo ciclo geopolítico parece surgir no horizonte, em que
grandes potências olharão mais para dentro de si em busca de consolidar a autossuficiência
energética e militar. Os elementos escondidos nas camadas subterrâneas de nossa área serão
disputados a tapas por países como China, Estados Unidos e Rússia e serão fundamentais no
desbravamento das fronteiras da robótica, da inteligência artificial e da exploração espacial pela
humanidade nos próximos anos. Precisamos garantir que Minas Gerais possua o dinamismo
econômico e a qualidade de material humano necessários para estar à altura dessa grande
missão: a de responder ao chamado nacional e se colocar como um elo fundamental na corrente
que colocará o Brasil à mesa das grandes potências globais. Em especial, será necessário passar
um pente-fino em todas as contrapartidas oferecidas pelo governo estadual para as isenções
fiscais nos setores extrativistas, de modo a garantir que essas isenções realmente tenham como
lastro acordos republicanos, e não somente amizades com pessoas em postos de poder. Uma
mineradora de terras raras que tenha recebido isenções fiscais deveria oferecer em troca, por
exemplo, acordos de transferência tecnológica, infraestrutura de alto nível e/ou ensino técnico
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de alta qualidade, tudo isso somente em consonância com uma política nacional de terras raras
anteriormente desenhada.
Em suma, não acreditamos que as eleições de 2026 marquem somente mais um ciclo eleitoral.
A atual disputa política nos coloca diante da missão de retomar a importância de Minas Gerais
dentro do paradigma nacional, importância essa que será condição para elevar a relevância do
Brasil em nível internacional. Ao redesenhar a política mineira e utilizar nosso estado como
alavanca de crescimento nacional, esperamos também que o Brasil seja uma ferramenta para
impulsionar a cultura e a economia mineiras diante do mundo, exportando globalmente nossa
culinária, música, produtos e serviços e garantindo para o povomineiro prosperidade, segurança
e liberdade, ainda que tardia.
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EIXO 1
SAÚDE
PLANO DE GOVERNO PARA A ÁREA DA SAÚDE
Sumário
Atenção Primária
Atenção Secundária
Atenção Terciária
Dados e Evidências
1) “Pessoa certa no lugar certo com o recurso certo”
A atenção primária nem sempre resolverá alguns problemas mais específicos de saúde
localmente. Alguns demandarão atendimento imediato, porém sem necessidade de internação.
Casos como esse deverão ser atendidos em rede conveniada ambulatorial específica ou ter sua
resolução mediante compra de serviços (exemplo: corpo estranho em ouvido em município
sem otorrino: ou vaga zero em serviço público de referência – de preferência sempre- ou compra
de serviço mediante tabela prévia – para evitar algum abuso de prestadores em valores – usar,
por exemplo, valores pagos pela Unimed-BH como referência, que paga mais que o SUS).
2) Acesso a serviços secundários e terciários apenas se já estiver em acompanhamento prévio
em serviço de atenção primária. O paciente não poderá acessar esses serviços de forma
aleatória, exceto em casos de urgência/emergência. Por consequência “forçamos” o acesso via
atenção primária. Se o paciente for classificado como “verde” na classificação de risco ou não
tiver vinculado a um serviço de atenção primária será notificado de que não poderá ser atendido
em um serviço que não seja a atenção primária. Isso tem que ser política pública inclusive com
propaganda governamental para inclusive proteger o profissional de saúde da ponta.
3) Criação de incentivos fiscais para empresas que dêem aos funcionários benefícios como o
Gym Pass
É de conhecimento publico que atividades físicas reduzem os riscos de adoecimento na
população geral. Por consequência, reduzem-se as internações, com redução de gastos para o
SUS, além dos afastamentos por doenças físicas e mentais, como os transtornos depressivos.
Além do que, geram um melhor ambiente de trabalho e a percepção do funcionário de que as
empresas se preocupam com a sua saúde (vale também para os funcionários públicos)
4) Uso de uma central de telemedicina de urgência on-line, um serviço de atendimento rápido
para sintomas que precisam de atenção, mas sem risco imediato à vida. Os médicos deste
serviço seriam contratados via concurso público ou consórcio.
Atenção Secundária:
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1) Uso da Telemedicina para consultas com especialistas, sendo contratados para tal serviço
médicos via Concurso público ou Consórcios ( O benefício do consórcio é não ter a vinculação
rígida que o concurso público implica, e não onera o Estado a longo prazo com aposentadorias.
Porém hoje o Estado tem como aposentadoria o teto do INSS, e o funcionário público tem
obrigações com o serviço que às vezes o Consorciado não tem- portanto, nesse item vale a pena
avaliação da equipe econômica para ver o que seria mais viável.)
Em tempo, esses médicos estariam lotados na CRASS de cada Macrorregião do Estado para
atendimento dos pacientes daquela área (descentralizações de ações). Esse médico poderia ter
o trabalho em home-office por se tratar de teleconsultas, porém teria de ter produtividade e
resolubilidade para manter-se nessa forma de trabalho.
2) Entrada na fila de regulação apenas do casos de internação hospitalar que forem indicados
pelo especialista acima, exceto as urgências. Dessa maneira, busca-se evitar a formação das
longas filas de internação, muitas das quais com indicações discutíveis por não ter sido visto por
um especialista. Essa atitude visa também evitar internações “amigas” no qual a indicação de
internação seria apenas para furar a fila de uma intervenção eletiva.
Atenção Terciária:
1) Criação de Protocolos Estaduais baseados em consensos de especialistas da Sociedades
Brasileiras de Especialidades, em que se deverão se basear inclusive as decisões judiciais
2) Pólos de Especialidades, pois tudo que divide aumenta custo. Cada Regional do Estado,
através do Hospitais Regionais ou particulares conveniados, serão estimulados com
financiamento adequado ou através de compra de serviços, a resolver as situações de média e
alta complexidades localmente, evitando na medida do possível o deslocamento a longas
distâncias para resolução do caso do paciente por falta de recursos.
Nessa ótica, ter como meta otimizar serviços próprios como a Fhemig e os Hospitais Regionais
prontos ou que estão sendo construídos, além de construir Hospitais Regionais onde há grande
vazio assistencial, com as Regiões Norte, Nordeste e Jequitinhonha (Hospitais Regionais em
Itaobim, Almenara, Salinas e Pedra Azul, por exemplo).
Em relação às OPMEs, o Estado fornecerá conforme normas da ANS a prótese ou órtese
diretamente ao paciente, evitando fraudes ou superfaturamento.
3) Prontuário Integrado baseado no GOV.BR, com dados clínicos e laboratoriais, onde os dados
do paciente podem ser acessados em qualquer instituição de saúde desde a atenção primária
até os demais níveis de atenção. Além de trazer continuidade de atendimento, evita desperdício
ao evitar propedêuticas já realizadas pelo paciente e compiladas no prontuário único.
4) Fila por risco/fila viva: Já existente na CORE/MG, com qualificação de risco realizada pelo
médico da origem do paciente
5) Reforçar a importância da Central Estadual de Regulação-CORE- e implantar as mesas de
especialidades ainda pendentes.



Num. 73072887 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: MIGUEL SANDALO CALAMARI - 14/08/2026 19:24:31
https://pje.tre-mg.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081419242988500000071987081
Número do documento: 26081419242988500000071987081
Este documento foi gerado pelo usuário 609.***.***-49 em 03/09/2026 13:53:12

"Vivendo, se aprende; mas o que se aprende, mais, é só a fazer outras maiores
perguntas." - João Guimarães Rosa
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EIXO 2
EDUCAÇÃO
Sumário
Parte 1 — O estado que encontramos: a educação em Minas Gerais hoje
Parte 2 — As mudanças: o que construímos e o que mantemos
Parte 3 — Como cada estrutura funciona na prática
Parte 4 — Minas Gerais em 2036: a aldeia reconstruída
Fontes e referências

O princípio que organiza este eixo
Um provérbio africano diz que é preciso uma aldeia inteira para educar uma criança. A frase
costuma ser citada como elogio genérico à solidariedade. Ela é, na verdade, uma descrição
técnica precisa: educar não é uma operação que uma instituição executa sobre uma criança, é
o resultado da convergência de círculos concêntricos de responsabilidade, cada um com
competência própria e cada um dependente do funcionamento do anterior.
O primeiro círculo é a família, que está em contato diário e ininterrupto com a criança e define,
antes de qualquer política pública, o que ela espera de si mesma. O segundo é a comunidade
— a vizinhança, a paróquia, o clube, a associação, o professor aposentado da rua de baixo —,
que sustenta a família quando ela vacila e vigia a criança quando a família não pode. O terceiro
são os profissionais da educação, que convertem expectativa em conhecimento. O quarto é o
Estado, cuja função não é substituir os três anteriores, mas garantir que existam, funcionem e
não se contradigam.
A Constituição diz exatamente isso. O artigo 205 define a educação como "direito de todos e
dever do Estado e da família" — a família aparece ao lado do Estado, não abaixo dele. O artigo
227 acrescenta a sociedade. A Lei de Diretrizes e Bases, no artigo 12, obriga a escola a informar
os pais sobre frequência e rendimento e a comunicar ao Conselho Tutelar os casos de
infrequência reiterada.
Apesar disso, nenhum instrumento da política educacional mineira em vigor atua sobre o
primeiro círculo. Todos começam no terceiro ou no quarto. O melhor deles, a Busca Ativa
Escolar, atua depois que a criança já saiu da escola. Este eixo é construído de dentro para fora:
quatro programas, um para cada círculo.
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Círculo Programa O que faz
Família Casa que Educa Vincula benefício habitacional estadual à frequência e à

progressão escolar dos filhos e à corresponsabilidade dos dois
responsáveis legais.

Comunidade Aldeia Mineira Abre a escola à comunidade, credencia tutores voluntários,
garante ensino religioso facultativo e torna público o que se
ensina.

Profissionais Mestre de Minas Encerra o professor designado como regra, cria residência
docente e bonifica progressão de aprendizagem.

Estado Minas Sabe Alfabetização na idade certa, recuperação do tempo integral e
um painel público que mede tudo isso.

Parte 1 — O estado que encontramos: a educação em
Minas Gerais hoje
1.1 Os instrumentos que já existem
Minas Gerais não parte do zero, e este plano não trata a rede estadual como terra arrasada. O
estado opera hoje um conjunto de instrumentos que funcionam, que serão mantidos e que, em
vários pontos, são a base sobre a qual as mudanças propostas se assentam.
O sétimo é o concurso público de 2025, com 13.795 vagas para as carreiras da rede estadual —
o maior movimento de recomposição do quadro efetivo dos últimos anos e o ponto de partida
do que a Parte 2 propõe transformar em política decenal.
1.2 As lacunas que este plano fecha
Quatro problemas concretos persistem, e são o alvo direto deste eixo.
Quarto, e principal: a família não é objeto de nenhuma política educacional estadual. Todos os
instrumentos descritos em 1.1 começam no terceiro ou no quarto círculo. Nenhum deles cria
um incentivo para que o pai e a mãe estejam presentes, cobrem, acompanhem e permaneçam.
A Lei de Diretrizes e Bases obriga a escola a informar; o Estatuto da Criança e do Adolescente
obriga os pais a matricular; mas obrigação sem incentivo produz burocracia, não participação.
Este é o vazio que a Parte 2 preenche, e é a única mudança estrutural deste eixo que não tem
precedente em nenhum estado brasileiro.
1.3 Os números que sustentam a urgência de agir
A hipótese central deste eixo — de que o envolvimento parental é a variável de maior retorno
em educação básica — tem sustentação empírica ampla e magnitude disputada. É preciso
apresentar as duas coisas.
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Parte 2 — As mudanças: o que construímos e o que
mantemos
2.1 O que mantemos
Este plano não descarta o que funciona. Continuam em execução, sem interrupção: o Pacto
Mineiro pela Alfabetização e a adesão ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; a Busca
Ativa Escolar em parceria com o Unicef, com o Diário Escolar Digital como base de
monitoramento; o Trilhas de Futuro, com a oferta anual de vagas técnicas gratuitas mantida em
pelo menos 50 mil; o Simave e sua Escala Formativa como sistema próprio de avaliação; o
Programa de Recomposição das Aprendizagens e os Cadernos MG; a rede Colégio Tiradentes e
sua expansão já anunciada; o modelo de escola cívico-militar, com adesão facultativa mediante
consulta à comunidade escolar e gestão pedagógica sob a direção escolar; e o cronograma de
nomeações do concurso de 2025.
Descontinuar programas que já mobilizam a rede inteira seria desperdiçar capital institucional
construído com dinheiro público. A mudança proposta aqui é de aprofundamento e de
complementação — sobretudo pela adição de um círculo inteiro de política pública que hoje
simplesmente não existe.
2.2 Casa que Educa
O Casa que Educa é o primeiro programa habitacional brasileiro desenhado como política
educacional. Sua premissa é simples: o Estado já financia moradia popular, já dispõe de fundo
próprio para isso e já sabe medir frequência e progressão escolar em tempo real. Falta apenas
ligar uma coisa à outra.
O programa tem ainda um braço que não custa obra. As mesmas condicionalidades de conduta
— frequência, progressão e corresponsabilidade — passam a valer como critério de pontuação
na seleção do Trilhas de Futuro e na alocação de vagas do Ensino Médio em Tempo Integral.
Com isso, a família que aluga, que já tem casa própria ou que mora no interior sem conjunto
habitacional em construção não fica de fora do incentivo: ela concorre com vantagem pelos
bens públicos escassos que mais interessam ao filho dela. O Casa que Educa deixa de ser um
programa de moradia com verniz educacional e passa a ser um regime de reciprocidade entre
o Estado e a família, com a casa como sua expressão mais visível.
2.3 Aldeia Mineira
O segundo círculo é o mais barato e o mais desprezado da política educacional brasileira. A
comunidade não precisa ser construída — ela existe, em cada município mineiro, sob a forma
de paróquias, associações de bairro, clubes de serviço, sindicatos rurais, professores
aposentados e profissionais liberais dispostos a dar duas horas por semana. O que não existe é
a porta institucional por onde ela entra na escola. O AldeiaMineira constrói essa porta, em cinco
frentes.
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Vale o mesmo registro sobre educação domiciliar. O STF fixou, no RE 888815 (Tema 822), que a
prática não é vedada pela Constituição mas depende de lei federal, e desde então derrubou as
leis de Santa Catarina e do Distrito Federal que tentaram instituí-la localmente. Um governador
de Minas não pode criar o ensino domiciliar. Pode fazer duas coisas: apoiar institucionalmente
a regulamentação federal damatéria, defendendo-a como pauta legítima do direito das famílias;
e, enquanto a lei federal não vem, garantir que as famílias nessa situação tenham acesso
desimpedido à certificação de conclusão por exame e às vagas de EJA, sem retaliação
administrativa. É o que este plano se compromete a fazer, e é honesto dizer que é tudo o que
se pode prometer.
2.4 Mestre de Minas
O terceiro círculo tem um único problema e ele é conhecido: 55% da rede é temporária.
Nenhuma das mudanças propostas nos círculos anteriores produzirá efeito duradouro sobre
uma rede que se desmonta e se remonta todo mês de janeiro. O Mestre de Minas é o programa
mais caro e mais lento deste eixo, e é o único sem o qual os outros três não se sustentam.
A quinta frente é a autoridade do professor. Minas passa a operar um protocolo único de
resposta a agressão e a indisciplina grave, com prazo definido para manifestação da
Superintendência Regional de Ensino, e assistência jurídica pela Advocacia-Geral do Estado ao
servidor agredido no exercício da função. Umprofessor que não é respaldado quando é agredido
não é um professor valorizado, por mais que se reajuste o piso.
2.5 Minas Sabe
O quarto círculo é o Estado, e sua função neste desenho é medir, induzir e garantir tempo. Três
frentes.
Esta parte detalha, para cada uma das quatro estruturas descritas na Parte 2, quem governa o
programa, o passo a passo do seu funcionamento, de onde vem o dinheiro e em que fases ele
é implantado — para que o desenho deixe de ser conceitual e passe a ser operável por qualquer
gestor que assuma a pasta.
3.1 Casa que Educa
Governança
Fase 1 (ano 1): decreto institui o programa e o Compromisso da Aldeia; integração técnica entre
os sistemas da SEE/MG e da Cohab Minas; piloto nos empreendimentos habitacionais em
contratação nas regiões com maior taxa de abandono escolar. Fase 2 (ano 2): extensão a todo
o estoque de contratos ativos da Cohab Minas e entrada em vigor da pontuação no Trilhas de
Futuro e no EMTI. Fase 3 (ano 3 em diante): avaliação de impacto externa, com comparação
entre municípios com e sem cobertura do programa, e ajuste dos percentuais de abatimento à
luz do resultado.
3.2 Aldeia Mineira
Governança
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Fase 1 (meses 1 a 12): edital de credenciamento, formação da primeira turma de tutores e
Escola Aberta em piloto nos municípios-sede das Superintendências Regionais de Ensino. Fase
2 (ano 2): expansão da Escola Aberta a todos os municípios com mais de uma escola estadual;
entrada em operação do Portal Escola Transparente com cobertura integral da rede;
monitoramento da oferta de ensino religioso facultativo em toda a rede. Fase 3 (ano 3 em
diante): cobertura estadual, com meta de um tutor credenciado para cada cem estudantes
sinalizados.
3.3 Mestre de Minas
Governança
Fase 1 (ano 1): envio do projeto de lei do calendário bienal de concursos; abertura da primeira
turma da Habilitação de Mestre; implantação do protocolo de proteção ao exercício em toda a
rede. Fase 2 (anos 2 a 4): primeiro ciclo completo de concurso e posse sob o novo calendário;
início da Residência Docente para todos os empossados; primeiro pagamento de bonificação
por progressão. Fase 3 (ano 5 em diante): revisão da meta decenal com base na proporção
efetiva alcançada e ajuste do quantitativo dos concursos seguintes.
3.4 Minas Sabe
Governança
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"A segurança de um povo nasce da coragem de não aceitar correntes." - Alvarenga
Peixoto
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EIXO 3
SEGURANÇA PÚBLICA
PRENDEU, MATOU?
O Direito Penal do Inimigo e a Guerra contra o Crime

O PROBLEMA EM NÚMEROS

35
ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS EMMG
Grupos menores do estado têm seassociado a facções maiores egarantido armas mais potentes eacesso a rotas do tráfico

240%
DE ALTA EM HOMICÍDIOSOCULTOS
Somando os homicídios oficialmenteregistrados e os ocultos, Minas Geraischegou a 3.949 homicídios estimadosem 2024 — alta de 25,2%, o maiorcrescimento entre os estados do país

40%
DE ALTA DE SUICÍDIOS POLICIAIS
2º estado com o maior númeroabsoluto de suicídios de policiais

A RESPOSTA DA MISSÃO

Dia 1
decretação da Guerra ao Crime

Superpresídio em MG
lideranças isoladas em regiõesremotas, no modelo CECOTsalvadorenho

Valorização dos Agentesde Segurança Pública
revisão das políticasremuneratórias para concederreajuste salarial digno efortalecimento dos planos decarreira
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A segurança pública é condição indispensável para o exercício da cidadania, para o
desenvolvimento econômico e para a preservação das liberdades individuais. Não há
prosperidade onde a violência limita o direito de ir e vir, afasta investimentos, fragiliza o
comércio, compromete os serviços públicos e impõe às famílias uma permanente sensação de
insegurança.
Minas Gerais possui uma das mais respeitadas estruturas de segurança pública do Brasil. Suas
instituições centenárias, formadas por profissionais altamente capacitados, sempre
desempenharam papel fundamental na preservação da ordem pública e da paz social.
Entretanto, a dinâmica da criminalidade sofreu profundas transformações nos últimos anos,
impondo desafios inéditos ao Estado.
A expansão das organizações criminosas, a sofisticação das atividades ilícitas, o crescimento dos
crimes violentos e a necessidade de fortalecimento das instituições públicas demonstram que
os modelos tradicionais de enfrentamento da criminalidade precisam ser permanentemente
atualizados.
Nosso governo compreende que uma política moderna de segurança pública deve ser
construída sobre três pilares fundamentais: o fortalecimento da capacidade do Estado de
proteger a vida, o enfrentamento estratégico ao crime organizado e a valorização permanente
dos profissionais responsáveis pela defesa da sociedade.

I – Guerra ao Crime para que alcancemos a paz social
O enfrentamento ao crime organizado será tratado como prioridade absoluta desde o primeiro
dia de governo.
Nosso governo atuará em plena coordenação com as políticas nacionais de segurança pública.
Havendo ações extraordinárias promovidas pela União para o enfrentamento das organizações
criminosas, Minas Gerais mobilizará toda a sua estrutura operacional para contribuir com sua
execução, dentro das competências constitucionais do Estado.
Construção do CECOT GERAIS
O fortalecimento do sistema prisional será um dos pilares da estratégia de enfrentamento ao
crime organizado em Minas Gerais. O Estado não pode permitir que organizações criminosas
utilizem os estabelecimentos penais como centros de comando, recrutamento, comunicação e
coordenação de atividades ilícitas.
A construção desse complexo estará inserida em uma política mais ampla de modernização da
administração penitenciária, com investimentos em tecnologia, inteligência penitenciária,
capacitação dos policiais penais, combate às comunicações ilícitas e integração permanente
entre o sistema prisional e os órgãos de segurança pública, reconhecendo que o enfrentamento
ao crime organizado depende da atuação coordenada de todas as instituições do Estado.
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II – Valorizar os profissionais da segurança pública é fortalecer
o próprio Estado
As instituições de segurança pública somente alcançam elevados níveis de eficiência quando
seus profissionais recebem reconhecimento, proteção e condições adequadas para
desempenhar suas funções.
Significa investir em formação continuada, tecnologia, equipamentos modernos, infraestrutura
adequada, proteção jurídica, assistência à saúde física e mental, políticas permanentes de
prevenção ao adoecimento psicológico, desenvolvimento profissional e diálogo institucional
responsável sobre a valorização das carreiras, observadas as possibilidades fiscais e o equilíbrio
das contas públicas.
Diminuir a distância da base para o topo
Hoje, em Minas Gerais, temos uma diferença muito grande dentro da própria carreira. Um
soldado inicia recebendo aproximadamente R$ 5 mil, enquanto um coronel pode chegar a uma
remuneração bruta de cerca de R$ 42 mil. Isso significa uma distância de aproximadamente 8,4
vezes entre a base e o topo. Precisamos reduzir essa distância e construir uma carreira mais
equilibrada.
A valorização da segurança pública exige planejamento, equilíbrio e responsabilidade. Nosso
compromisso é construir um modelo que fortaleça toda a carreira, reduza distorções históricas,
reconheça o mérito e permita que Minas Gerais volte a ser referência nacional na valorização
dos seus profissionais da segurança pública.
Cuidar de quem protege a sociedade é fortalecer a segurança pública
Nenhuma política de segurança pública será verdadeiramente eficiente se o Estado não cuidar
daqueles que diariamente assumem o compromisso de proteger a população. A valorização dos
profissionais da segurança pública exige muito mais do que investimentos em equipamentos e
remuneração. Exige a construção de um ambiente institucional saudável, baseado no respeito,
na dignidade, na liderança responsável e na proteção integral da saúde física e mental dos
servidores.
Nosso governo implantará um modelo permanente de governança da informação, promovendo
a integração entre as bases de dados da Segurança Pública, da Saúde e dos demais órgãos
envolvidos na produção de estatísticas criminais. A utilização de sistemas interoperáveis,
protocolos unificados de compartilhamento de informações e mecanismos de auditoria
permanente permitirá elevar a qualidade dos registros oficiais, fortalecer a produção de
inteligência e orientar políticas públicas baseadas em evidências, assegurando que o
planejamento da segurança pública reflita com precisão a realidade enfrentada pela população
mineira.
III – Transparência dos dados e compromisso com a verdade
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Uma política pública séria de segurança somente pode ser construída sobre informações
confiáveis. O Estado não deve administrar estatísticas; deve enfrentar a realidade. A ocultação,
a subnotificação ou a classificação inadequada de crimes produzem diagnósticos equivocados,
comprometem o planejamento das ações policiais e impedem que a sociedade conheça a
verdadeira dimensão da violência.

IV – 14 Missões Estratégicas
Mais do que um conjunto de propostas isoladas, as Missões Estratégicas de Governo
representam o compromisso do Governo deMinas Gerais com a proteção da vida, a restauração
da autoridade do Estado, o enfrentamento ao crime organizado e a valorização dos profissionais
da segurança pública.

Missão 1 – Centro Mineiro de Inteligência Contra o Crime Organizado
Objetivo: integrar as capacidades de inteligência da Polícia Militar, Polícia Civil, Polícia Penal,
Corpo de Bombeiros Militar, Ministério Público, Poder Judiciário e órgãos federais para produzir
conhecimento estratégico e coordenar ações contra organizações criminosas.

● Integração com a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e demais instituições
parceiras.

Missão 2 – Combate à Estrutura Financeira do Crime
Objetivo: atingir a capacidade econômica das organizações criminosas.

● Ampliação da recuperação de ativos oriundos do crime.

Missão 3 – Minas sem Domínio Criminoso
Objetivo: recuperar territórios vulneráveis à atuação das facções criminosas.

● Integração entre segurança pública e políticas sociais.

Missão 4 – Segurança das Divisas
Minas Gerais possui a maior malha rodoviária do país e faz divisa com seis estados, ocupando
posição estratégica no enfrentamento às rotas do tráfico e do crime organizado.

● Integração operacional com os estados vizinhos.

Missão 5 – Valorização Permanente das Carreiras
O Governo estabelecerá uma política permanente de valorização institucional das carreiras da
segurança pública.
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● Incentivo à qualificação permanente.

Missão 6 – Saúde Integral e Proteção Institucional do Profissional de
Segurança

Objetivo: promover a proteção integral dos profissionais da segurança pública, assegurando
condições adequadas de trabalho, assistência permanente à saúde física e mental, ambiente
institucional saudável e mecanismos de prevenção ao assédio, à perseguição funcional e ao
adoecimento ocupacional.

Principais ações:
● Implantação de um Programa Estadual Permanente de Saúde Mental dos Profissionais

da Segurança Pública;
● Desenvolvimento de protocolos de mediação e resolução de conflitos internos, visando

fortalecer o ambiente organizacional e reduzir litígios administrativos.

Missão 7 – Equipar para Proteger
Nosso governo promoverá investimentos contínuos na modernização das forças de segurança.

● Fortalecimento da perícia oficial.

Missão 8 – Formação para a Nova Criminalidade
A evolução da criminalidade exige permanente atualização profissional.

● Grandes operações policiais.

Missão 9 – Minas Inteligente
Implantação do Sistema Estadual Integrado de Inteligência Criminal.

● Apoio tecnológico às investigações.

Missão 10 – Videomonitoramento Inteligente
Ampliação do uso de tecnologia para prevenção e investigação criminal.

● Integração dos sistemas municipais.

Missão 11 – Drones e Aeronaves de Segurança Pública
Fortalecimento da capacidade tecnológica das forças de segurança.
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● Apoio à proteção ambiental.

Missão 12 – Perícia Forte
Fortalecimento da Polícia Civil e da perícia oficial.

● Fortalecimento da cadeia de custódia da prova.

Missão 13 – Prevenção Integrada da Violência
A repressão qualificada deve caminhar ao lado de políticas permanentes de prevenção.

● Fortalecimento dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública.

Missão 14 – Gestão por Resultados e Transparência
Toda política pública eficiente deve ser acompanhada por indicadores objetivos e mecanismos
permanentes de avaliação.

COMPROMISSO FINAL
Um novo tempo para a Segurança Pública de Minas Gerais
A segurança pública não pode ser tratada como uma pauta secundária de governo. Ela constitui
o fundamento sobre o qual repousam a liberdade, o desenvolvimento econômico, a confiança
nas instituições e a própria dignidade da pessoa humana. Onde o Estado perde sua autoridade,
o crime ocupa espaços, impõe regras próprias e compromete o futuro de toda a sociedade.
Governar é assumir responsabilidades. Não prometemos soluções fáceis para problemas
complexos. Assumimos, porém, o compromisso de enfrentar a criminalidade com
determinação, planejamento estratégico, respeito à Constituição, fortalecimento das
instituições e absoluta prioridade à proteção da vida.

NOSSO COMPROMISSO COM MINAS GERAIS
Nos comprometemos a construir um Estado onde:

● a população volte a confiar que o Estado é o verdadeiro garantidor da ordem, da
liberdade e da paz social.

MISSÃO DADA é MISSÃO CUMPRIDA!
Nosso governo acredita que a primeira missão de qualquer Estado é proteger seu povo.
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imediatamente." - Marcelo Melo
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Parte 1 — O estado que encontramos: o esporte em Minas
Gerais hoje
1.1 Os instrumentos que já existem
Minas Gerais não parte do zero. O estado já opera um conjunto de instrumentos de política esportiva
que funcionam e que este plano reconhece, fortalece e, em alguns pontos, corrige.
O quinto é a infraestrutura recente: o programa Mineirinhos, que está construindo quadras
poliesportivas cobertas em 191 municípios em parceria com as prefeituras, e o Minas Urbano, que
revitaliza centros esportivos multiuso — skate, basquete 3x3, BMX, escalada e breaking — em 48
municípios, com cerca de R$ 20 milhões investidos e meta de 1.600 praticantes ativos até 2026 entre
jovens de 12 a 25 anos.
1.2 As lacunas que este plano fecha
Apesar desses instrumentos, três problemas concretos persistem e são o alvo direto deste plano.
Terceiro, o modelo adotado até aqui para levar atividade física à terceira idade — as academias ao ar
livre — não atingiu a escala esperada. Estudos de caso sobre essas instalações no Brasil mostram uso
concentrado em poucos horários (fim de tarde), praticantes relatando medo de assalto e de violência
como fator que os afasta, ausência de instrutor como reclamação recorrente, e exposição às condições
climáticas inviabilizando o uso constante. O investimento não foi em vão — ele revelou o que não
funciona —, mas repetir o mesmo modelo não vai gerar um resultado diferente.
1.3 Os números que sustentam a urgência de agir
A inatividade física tem custo mensurável para os cofres públicos. Um estudo da Universidade Federal
Fluminense apresentado à Câmara dos Deputados em 2021 estimou que a inatividade física responde
por R$ 290milhões dos gastos anuais do SUS com internações por doenças crônicas não transmissíveis
(câncer de mama, diabetes, doenças cerebrovasculares, doença arterial coronariana e hipertensão)
— 6,5% de todas as internações do tipo e 10,6% dos custos hospitalares associados, considerando o
Brasil como um todo. O país tem taxa de inatividade física de 47%, quase o dobro da média mundial
de 27,5%, e o próprio estudo aponta que a inatividade é maior entre grupos de menor escolaridade
e renda — o que reforça que uma política de esporte bem desenhada tem efeito redistributivo, não
é apenas lazer.
Do lado cognitivo, uma meta-análise com mais de 5 mil participantes (Sala & Gobet, 2016) encontrou
efeito moderado (g = 0,34) do treinamento em xadrez sobre habilidades acadêmicas e cognitivas —
com a ressalva metodológica de que poucos estudos usaram grupo controle ativo, o que pede cautela
na interpretação, sem invalidar o resultado. Uma meta-análise de 2024 sobre atividade física e função
executiva em crianças e adolescentes (23 estudos, 2.857 participantes) encontrou efeito combinado
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de 0,32, mais forte quando a atividade dura mais de seis semanas, ocorre mais de duas vezes por
semana e combina desafio físico com desafio cognitivo — exatamente o desenho de um programa
esportivo escolar contínuo, e não de um evento pontual uma vez por ano.
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Parte 2 — As mudanças: o que construímos e o que
mantemos
2.1 O que mantemos
Este plano não descarta o que funciona. Continuam em execução, sem interrupção: o programa
Mineirinhos (quadras cobertas em 191 municípios), o Minas Urbano (centros multiuso em 48
municípios), a Lei Estadual de Incentivo ao Esporte em sua versão ampliada de 2024, e os programas
Bolsa Atleta e Bolsa Técnico. O JEMG também émantido— e não substituído— como a espinha dorsal
competitiva do novo Programa Aluno-Atleta, aproveitando sua estrutura já testada de quatro etapas
(municipal, microrregional, regional e estadual) e sua adesão praticamente universal entre os
municípios mineiros. Descontinuar programas que já mobilizam centenas de milhares de mineiros
seria desperdiçar capital social e político já construído; a mudança proposta aqui é de
aprofundamento, não de ruptura.
2.2 Programa Aluno-Atleta
O Programa Aluno-Atleta transforma o JEMG de um evento de competição anual em uma temporada
esportiva e intelectual contínua, nos moldes do sistema americano de esporte escolar — hoje
coordenado nos Estados Unidos por 51 associações esportivas estaduais afiliadas à National
Federation of State High School Associations (NFHS), reunindo mais de 8 milhões de estudantes-
atletas por ano, cada escola mantendo equipes fixas em múltiplas modalidades durante todo o ano
letivo.
Para isso, o plano propõe quatro mudanças estruturais sobre a base já existente do JEMG.
A primeira é a definição de 19 modalidades obrigatórias, que toda escola estadual — e as municipais
que aderirem — deve oferecer como equipe fixa, com treino regular e não apenas participação
eventual, combinando esportes coletivos, lutas, prova individual e, pela primeira vez em um programa
deste porte no Brasil, modalidades intelectuais integradas à mesma cadeia de competição:

# Modalidade Categoria Por que está na lista
1 Handebol Esporte coletivo Já disputado no JEMG; baixo custo de infraestrutura e alta

participação simultânea de alunos por equipe.
2 Vôlei Esporte coletivo Já disputado no JEMG; uma das modalidades mais praticadas no

país, com forte apelo entre as meninas.
3 Basquete Esporte coletivo Já disputado no JEMG; aproveita a quadra poliesportiva padrão
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# Modalidade Categoria Por que está na lista
presente na maioria das escolas.

4 Futsal Esporte coletivo Já disputado no JEMG; exige menos espaço físico que o futebol
de campo.

5 Futebol de campo Esporte coletivo Amplia o JEMG; esporte mais popular do país, ainda pouco
formalizado como equipe escolar contínua.

6 Dodgeball
(Queimada)

Esporte coletivo Novo no JEMG; custo baixíssimo, regras simples, inclui alunos
com menor habilidade motora prévia.

7 Judô Luta Já disputado no JEMG; disciplina e respeito hierárquico, com
forte tradição olímpica em Minas Gerais.

8 Jiu-Jitsu Luta Novo no JEMG; crescimento acelerado de praticantes no Brasil e
forte demanda popular, sobretudo no interior.

9 Karatê Luta Novo no JEMG; modalidade olímpica desde Tóquio 2020, com
ampla rede de dojôs já instalada em municípios mineiros.

10 Taekwondo Luta Novo no JEMG; modalidade olímpica de crescimento constante
no Brasil, trabalha coordenação e disciplina por faixas.

11 Atletismo Esporte individual Já disputado no JEMG; menor custo de equipamento por aluno
entre as modalidades físicas.

12 Tênis de Mesa Esporte individual Novo no JEMG; baixo custo de instalação por aluno, alta demanda
de reflexo e concentração, praticável em qualquer quadra
coberta.

13 Ginástica Artística Esporte individual Novo no JEMG; tradição olímpica brasileira em ascensão (Daiane
dos Santos, Rebeca Andrade), desenvolve força, equilíbrio e
coordenação desde a infância.

14 Xadrez Modalidade
intelectual

Já disputado no JEMG; meta-análise (Sala & Gobet, 2016) mostra
efeito moderado (g = 0,34) sobre habilidades cognitivas e
acadêmicas.

15 Debate Modalidade
intelectual

Novo no JEMG; desenvolve argumentação e oratória, nos moldes
das ligas escolares de debate dos Estados Unidos.

16 Soletrando Modalidade
intelectual

Novo no JEMG; estimula vocabulário e leitura, inspirado no
Scripps National Spelling Bee americano.
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# Modalidade Categoria Por que está na lista
17 Robótica Modalidade

intelectual
Novo no JEMG; aproxima o aluno de ciência e tecnologia,
dialogando com olimpíadas de robótica já consolidadas no Brasil.

18 Raciocínio Lógico-
Matemático

Modalidade
intelectual

Novo no JEMG; pode ser integrado às provas da OBMEP, evitando
sobreposição de esforços com uma competição já consolidada.

19 Campeonato de
Conhecimentos
Acadêmicos e Gerais

Modalidade
intelectual

Novo no JEMG; testa conhecimentos de múltiplas disciplinas em
formato de torneio, nos moldes do Quiz Bowl/College Bowl
americano.

A segunda é um cronograma de formação motora por fase escolar, respondendo a um problema que
pesquisas sobre a Educação Física brasileira já documentaram: na prática, a maioria das escolas
restringe o ensino a dois ou três esportes — o que a literatura da área já batizou de "cultura do
queimado e do futebol" —, não por má vontade do professor, mas por falta de espaço, material e,
sobretudo, de formação sistemática para ensinar o resto. A própria Base Nacional Comum Curricular
já exige seis unidades temáticas de Educação Física (jogos e brincadeiras, esportes, ginásticas, danças,
lutas e práticas corporais de aventura); o problema nunca foi a exigência legal, foi a falta de estrutura
para cumpri-la. O plano corrige isso com um cronograma explícito, alinhado ao modelo internacional
de desenvolvimento esportivo de longo prazo, que recomenda ampla diversificação motora na
infância e especialização apenas a partir da adolescência — porque a especialização precoce em um
único esporte é um dos fatores associados a lesão, estagnação técnica e abandono precoce da prática,
enquanto cada modalidade desenvolve um conjunto distinto de habilidades (equilíbrio, lateralidade,
tomada de decisão em jogo coletivo, força, flexibilidade) que a criança só constrói repertório completo
se for exposta a todas elas:

Fase escolar Idade Foco pedagógico O que muda
Anos iniciais do Ensino
Fundamental (1º ao 5º
ano)

6 a 10 anos Alfabetização motora: rodízio
sistemático pelas seis unidades
temáticas já previstas na BNCC —
jogos e brincadeiras, esportes (nas
sete categorias: marca, precisão,
técnico-combinatório, rede/quadra
dividida, campo e taco,
invasão/território e combate),
ginásticas, danças, lutas e práticas
corporais de aventura.

Nenhuma modalidade é fixada; o
objetivo é repertório motor
amplo, não desempenho ou
competição.

Anos finais do Ensino 11 a 14 Exploração orientada: o aluno passa, As primeiras afinidades aparecem,
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Fundamental (6º ao 9º
ano)

anos em rodízio, pelas 19 modalidades do
Aluno-Atleta, além de continuar as
demais unidades temáticas da BNCC.

mas nenhuma equipe fixa é
formada ainda — o aluno
experimenta antes de escolher.

Ensino Médio (1ª à 3ª
série)

15 a 17
anos

Especialização por afinidade: o aluno
escolhe a modalidade — ou
modalidades — do Aluno-Atleta em
que quer competir.

É só nesta fase que passa a valer a
equipe fixa e a temporada
contínua descritas no restante
deste item.

A terceira mudança é o reconhecimento formal do status de aluno-atleta, hoje inexistente na
legislação estadual. Já existe um precedente no Congresso Nacional — o Projeto de Lei 7414/02,
aprovado em comissão na Câmara dos Deputados, que trata do abono de faltas para estudantes que
competem em eventos oficiais —, mas o projeto nunca virou lei federal. Minas Gerais pode
regulamentar isso em nível estadual, inspirando-se também no modelo francês das sections sportives
scolaires e do sport-études, em vigor desde 1974 e hoje presente em cerca de 3mil unidades escolares
na França, atendendo 60 mil alunos: abono de faltas para competições oficiais, adaptação de
calendário de provas, acompanhamento pedagógico individualizado e recuperação de conteúdo
perdido — sempre com a condição de que o desempenho escolar tem prioridade sobre o esportivo.
A quarta é o investimento em formação docente, organizado em duas trilhas distintas porque
resolvemproblemas diferentes. A Trilha do Professor Generalista qualifica todo professor de Educação
Física da rede— não só os que treinam equipes— a ensinar com segurança as seis unidades temáticas
da BNCC exigidas no cronograma acima, incluindo módulos específicos para as unidades hoje menos
ensinadas (lutas, danças, ginásticas, práticas corporais de aventura), justamente as que a pesquisa
aponta como abandonadas por falta de preparo. A Trilha do Treinador certifica professores e
voluntários da comunidade especificamente nas 19 modalidades do Aluno-Atleta, para atuar como
técnico das equipes fixas a partir do Ensino Médio. O caso islandês ilustra o efeito dessa escolha: ao
tornar obrigatória, desde 2002, a qualificação profissional de treinadores mesmo nas categorias de
base, a Islândia — país de apenas 325 mil habitantes — elevou o ranking de sua seleção de futebol da
135ª para a 21ª posição mundial em pouco mais de uma década. Ambas as trilhas são remuneradas
por meio de bolsa vinculada ao próprio ICMS Esportivo remodelado, descrito a seguir.
A quinta é a garantia explícita de paridade de gênero e de continuidade paralímpica dentro da própria
equipe fixa, e não como programa à parte. Inspirado no princípio consagrado pelo Title IX norte-
americano — que condicionou o financiamento público de escolas à oferta equivalente de
oportunidades esportivas para meninos e meninas —, toda escola que mantém equipe masculina em
uma modalidade do Aluno-Atleta deve manter, no mesmo ano letivo, equipe feminina na mesma
modalidade ou em modalidade equivalente aprovada pela SRE, com a mesma carga de treino e o
mesmo acesso a treinador certificado; o cumprimento dessa paridade passa a ser pré-requisito para
a escola receber a bolsa da Trilha do Treinador. Da mesma forma, a continuidade paralímpica que já
existe hoje nas "variações paralímpicas" do JEMG (Parte 1.1) deixa de depender de iniciativa pontual
de cada escola: cada SRE passa a manter ao menos uma equipe paralímpica ou de esporte adaptado
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ativa por regional, nas modalidades já disputadas nos Jogos Escolares Brasileiros (como atletismo
adaptado, natação adaptada e bocha), com professores certificados também em esporte adaptado
dentro da Trilha do Treinador, e presença na etapa estadual como condição de manutenção do
financiamento da modalidade.
A estrutura de disputa permanece municipal, depois microrregional e regional, com a etapa estadual
como última camada — preservando o desenho que já faz o JEMG ser reconhecido nacionalmente
—,mas agora toda escola precisa ter equipe formada e ativa durante o ano inteiro nas 19modalidades
a partir do Ensino Médio, e não apenas nos meses que antecedem a competição.
2.3 ICMS Esportivo remodelado: segurança, manutenção e uma cadeia de
competição para o adulto amador
O ponto de partida deste eixo é simples: Minas Gerais não tem hoje, sobretudo, um problema de falta
de quadras — tem um problema de quadras vazias. O desenho atual do ICMS Esportivo e dos
programas de infraestrutura recompensa a construção de instalações novas, mas não exige nem
financia a manutenção contínua das que já existem, e não há hoje um cadastro público atualizado
com o número exato de quadras poliesportivas do estado — o levantamento nacional mais detalhado
e comparável (pesquisa MUNIC do IBGE) é de 2016. A primeira ação deste eixo é, portanto, um
recadastramento estadual de instalações esportivas municipais, feito em parceria com as prefeituras
que já participam do ICMS Esportivo, criando pela primeira vez ummapa vivo e atualizado das quadras
e parques mineiros — pré-requisito para qualquer decisão de manutenção baseada em dados, e
condição de habilitação ao programa.
Com esse mapa em mãos, o ICMS Esportivo é redesenhado para pontuar e repassar recursos
priorizando manutenção sobre construção nova:

Critério Como funciona hoje Como passa a funcionar
Foco do investimento Construção de novas quadras e centros

esportivos.
Manutenção, iluminação e monitoramento
das instalações já existentes, com a
construção nova como prioridade
secundária.

Segurança Não é critério de pontuação. Iluminação de LED e câmeras de
monitoramento passam a pontuar e a
condicionar parte do repasse.

Cadastro de instalações Não há levantamento público
atualizado (última base comparável é
de 2016).

Recadastramento estadual obrigatório
como pré-requisito de habilitação ao
repasse.

Uso da quadra mantida Eventual, sem calendário fixo. Calendário de ligas amadoras municipais e
regionais, com acesso e queda entre
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divisões.
Equidade regional A fórmula não considera diferenças

regionais de arrecadação própria ou de
vulnerabilidade social.

Municípios do Norte de Minas,
Jequitinhonha, Mucuri e Vale do Rio Doce
recebem peso adicional na pontuação,
proporcional ao IDHM e à menor capacidade
fiscal própria, para que a prioridade
orçamentária não recaia apenas sobre quem
já arrecada mais.

A escolha de priorizar iluminação e monitoramento é sustentada por evidência: os mesmos estudos
sobre uso de espaços públicos de exercício no Brasil citados na Parte 1mostram que omedo de assalto
e de violência é um dos principais fatores que afastam o público adulto e idoso desses espaços, junto
da ausência de instrutor e da exposição às condições climáticas— ou seja, o problema da quadra vazia
é, em boa parte, um problema de segurança e gestão, não de falta de estrutura física.
A segunda mudança é usar essas quadras seguras e mantidas para organizar, pela primeira vez de
forma sistemática, uma cadeia de competição para o adulto amador — hoje inexistente em Minas
como política pública. O modelo de referência é o alemão: 91 mil clubes esportivos (Sportvereine),
com 27milhões de associados, sustentam uma pirâmide de ligas que vai da divisão distrital totalmente
amadora (Kreisliga) até a divisão profissional (Bundesliga), sempre por acesso e queda conquistados
em campo, nunca por convite. Na Noruega, mais de 12mil clubes locais, financiados majoritariamente
por recursos da loteria nacional repassados pelo Ministério da Cultura, cumprem papel semelhante,
com a particularidade de proteger a competição infantil da pressão por resultado até os 13 anos de
idade. Adaptado a Minas, isso significa organizar ligas municipais de adultos amadores nas quadras já
mantidas pelo novo ICMS Esportivo, com acesso e queda entre um calendário municipal, regional e
— para quem avançar — estadual, dando à quadra reformada uma razão concreta e permanente para
estar ocupada todos os dias da semana, e não apenas em eventos esporádicos.
2.4 Programa Bolsa Vitalidade
O diagnóstico é o mesmo do item anterior aplicado à terceira idade: o modelo de academia ao ar livre
não atingiu a escala nem a adesão esperadas, pelas razões de segurança e falta de acompanhamento
profissional já descritas. Em vez de insistir no mesmo modelo, o Bolsa Vitalidade muda a pergunta —
em vez de levar o idoso a um equipamento público isolado, o estado negocia o acesso do idosomineiro
à rede de academias privadas que já existe em praticamente todo município de porte médio de Minas
Gerais.
O desenho segue o modelo americano do SilverSneakers, o maior programa do gênero do mundo:
uma rede de academias credenciadas aceita a credencial do beneficiário, com acesso amplo às
instalações—musculação, aulas em grupo, piscina, quando disponível —, e quem paga amensalidade
não é o idoso, mas um financiador terceiro, no caso americano os planos de saúde. Em Minas, o
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financiador seria o estado, negociando tabelas de mensalidade em bloco com redes e academias
independentes credenciadas—omesmo princípio de poder de compra que reduz o preço de qualquer
contrato público feito em escala — e subsidiando total ou parcialmente a mensalidade do idoso
cadastrado. Um segundo componente, inspirado nomodelo francês do sport sur ordonnance (esporte
por prescrição médica), condiciona parte do subsídio a uma indicação da atenção básica de saúde,
dando ao programa uma porta de entrada clínica, facilitando a integração com a rede estadual de
saúde e fortalecendo a prestação de contas sobre impacto em indicadores de saúde pública, e não
apenas de bem-estar.
A justificativa financeira apoia-se nos mesmos números da Parte 1: a inatividade física já custa R$ 290
milhões por ano ao SUS no Brasil somente com o tratamento de doenças crônicas associadas, e a
experiência americana estima que uma pessoa inativa custa ao sistema de saúde quase US$ 2 mil a
mais por ano do que uma pessoa ativa — margem que justifica, do ponto de vista fiscal, subsidiar o
acesso à atividade física de quem mais custa ao sistema de saúde: a população idosa com doenças
crônicas.
2.5 Das academias ao ar livre aos Centros de Calistenia — e o aplicativo
Vitalidade Ativa
Os pontos hoje conhecidos como academia ao ar livre não são abandonados: são reconvertidos em
Centros de Calistenia, com barras de puxada, barras paralelas e estações de treino com o peso do
próprio corpo substituindo os aparelhos hidráulicos tradicionais. A escolha tem três justificativas. A
calistenia é hoje a terceira modalidade de exercício com mais interesse do mundo, segundo o ACSM,
tendo crescido durante a pandemia e mantido o crescimento depois dela. É mais barata de instalar e
manter do que aparelhos com peças móveis, que costumam quebrar e ficar sem manutenção. E é
mais inclusiva, porque os exercícios podem ser adaptados do nível iniciante ao avançado sem trocar
o equipamento — apenas a variação do movimento —, o que interessa tanto a um adolescente do
Aluno-Atleta quanto a um idoso do Bolsa Vitalidade que prefere treinar ao ar livre perto de casa.
Esses centros recebem a mesma iluminação e o mesmo monitoramento por câmeras previstos no
ICMS Esportivo remodelado (item 2.3), atacando diretamente o motivo mais citado para o abandono
das antigas academias ao ar livre: a insegurança. O segundo motivo mais citado — a ausência de
instrutor — é resolvido pelo aplicativo Vitalidade Ativa, uma biblioteca de vídeos explicativos de cada
variação de exercício de calistenia, organizada por nível de dificuldade, do básico ao avançado, com
trilhas específicas para idosos (incluindo adaptações de baixo impacto ligadas ao Bolsa Vitalidade) e
para estudantes do Aluno-Atleta nas aulas de educação física. Por não depender de equipamento
especializado nem de grande equipe de produção, o aplicativo tem custo de desenvolvimento e
manutenção significativamente menor do que a rede de subsídio a academias privadas, permitindo
levar orientação profissional de exercício mesmo aos municípios sem academia privada credenciada
no Bolsa Vitalidade.
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2.6 Escola Aberta ao Esporte
O Programa Aluno-Atleta e o ICMS Esportivo remodelado criam, juntos, um ativo que hoje fica ocioso
fora do horário de aula: a quadra escolar iluminada, segura e com uso organizado. O Escola Aberta ao
Esporte formaliza a abertura dessas quadras — nas noites de dias de semana e nos finais de semana
— tanto para os próprios alunos, que ganham mais horas de treino fora do turno escolar, quanto para
a comunidade do entorno, que passa a ter acesso a um espaço público de qualidade para praticar
esporte por conta própria ou nas ligas amadoras do item 2.3. O programa é o braço esportivo do
mesmo princípio que já orienta a Aldeia Mineira no eixo Educação, mas com desenho próprio: em vez
de programação cultural aos sábados de manhã, o foco aqui é o uso esportivo nas noites de semana
e fins de semana, período em que a maior parte das quadras hoje simplesmente fecha.
Omodelo segue a evidência internacional dos shared use agreements (acordos de uso compartilhado),
adotados em milhares de distritos escolares americanos: contratos formais entre escola, prefeitura e
comunidade que definem uso, manutenção e responsabilidade compartilhada, com cláusulas de
seguro e indenização que resolvem a principal barreira à abertura de escolas — o medo de
responsabilização por acidentes. A literatura de saúde pública classifica a estratégia como de
efetividade moderada para aumento de atividade física, com efeito mais forte quando o uso
compartilhado vem acompanhado de programação organizada, e não apenas de portas abertas —
exatamente o desenho aqui proposto, que conecta a quadra aberta à liga amadora e ao calendário do
Aluno-Atleta, em vez de deixá-la simplesmente disponível sem regras.
Cada escola participante assina, junto à prefeitura e a uma referência comunitária local — no mesmo
espírito do Compromisso da Aldeia do eixo Educação —, um Termo de Uso Compartilhado, que define
horários, responsável pela abertura e pelo fechamento, e regras de convivência entre alunos e
comunidade. A segurança do período de uso comunitário é garantida pela mesma iluminação e
monitoramento por câmeras já previstos no ICMS Esportivo remodelado, o que também protege o
patrimônio escolar fora do horário de aula — hoje um dos motivos que levam diretores a resistir à
abertura das quadras.
2.7 Turismo Esportivo Ecológico: Minas Ao Ar Livre
Minas Gerais tem uma riqueza natural que nenhum outro estado do Sudeste reproduz: serras,
cânions, cavernas, cachoeiras e um dos maiores lagos artificiais do país. O programa Minas Ao Ar Livre
transforma essa riqueza em destino de esporte ecológico organizado por vocação regional — escalada
na Serra do Cipó e no Quadrilátero Ferrífero, mergulho, cânions e stand-up paddle no lago de Furnas
em torno de Capitólio, voo livre e trekking na Serra da Canastra e em Ibitipoca, espeleologia no
Peruaçu —, sempre com a conservação ambiental como condição do negócio, não como obstáculo a
ele.
O ponto de partida é reconhecer que Minas já tem o instrumento fiscal certo para isso: o ICMS
Ecológico, mecanismo pioneiro criado pelo estado em 1995 e hoje replicado por outros estados
brasileiros, que já repassou mais de R$ 1 bilhão a 673 municípios mineiros com base em critérios
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ambientais como unidades de conservação e saneamento. O programa cria um novo critério dentro
do ICMS Ecológico que pontua municípios que hospedam operadores de esporte ecológico
credenciados e mantêm em bom estado suas áreas de conservação associadas — transformando
parte da receita gerada pelo turismo de aventura em financiamento direto para a conservação que
sustenta esse mesmo turismo.
A segurança do programa aprende com a tragédia de Capitólio, em janeiro de 2022, quando o
desabamento de um paredão rochoso sobre embarcações turísticas matou dez pessoas. A resposta
local — distância mínima obrigatória das paredes, avaliação geológica diária, limites de velocidade e
de rota — devolveu a confiança do turista: a região recuperou 90% do público em 2023 e projetava
170 mil visitantes em 2024. O estado nacionaliza esse aprendizado: todo operador de esporte
ecológico dentro do programa precisa ter registro no CADASTUR do Ministério do Turismo e
certificação na norma técnica NBR ISO 21101 de gestão de segurança para turismo de aventura —
hoje já exigida por decreto federal, mas cuja fiscalização depende de municípios com capacidade
desigual, segundo reportagens recentes sobre o setor. Minas cria o selo estadual Minas Ao Ar Livre,
concedido apenas a operadores credenciados, e assume parte da fiscalização hoje deixada aos
municípios — preenchendo exatamente essa lacuna.
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Parte 3 — Como cada estrutura funciona na prática
Esta parte detalha, para cada uma das quatro estruturas descritas na Parte 2, quem governa o
programa, o passo a passo do seu funcionamento, de onde vem o dinheiro e em que fases ele é
implantado — para que o desenho deixe de ser conceitual e passe a ser operável por qualquer gestor
que assuma a pasta.
3.1 Programa Aluno-Atleta
Governança
Fase 1 (ano 1): decreto estadual cria o status de aluno-atleta e o cronograma de formação motora;
lança-se a Trilha do Professor Generalista, com piloto nos municípios-sede das etapas regionais do
JEMG, e a Trilha do Treinador nas modalidades já disputadas hoje (handebol, vôlei, basquete, futsal,
judô, atletismo, xadrez) mais o dodgeball. Fase 2 (ano 2): entram jiu-jitsu, karatê, taekwondo, tênis
de mesa, ginástica artística, futebol de campo e as modalidades intelectuais novas — debate,
soletrando, robótica, raciocínio lógico-matemático e o campeonato de conhecimentos acadêmicos e
gerais —, e a Trilha do Professor Generalista alcança toda a rede estadual. Fase 3 (ano 3 em diante):
cobertura de 100% dos municípios, com o cronograma de formação motora rodando em todos os
anos iniciais e finais, e temporada plena do Ensino Médio equivalente ao modelo americano.
3.2 ICMS Esportivo remodelado e Liga Amadora
Governança
Fase 1 (meses 1 a 12): recadastramento estadual completo. Fase 2 (ano 2): a nova fórmula de
pontuação entra em vigor no ciclo orçamentário seguinte, com liga amadora piloto nos municípios
que já têm melhor infraestrutura mantida. Fase 3 (ano 3 em diante): liga amadora expandida a todos
os municípios habilitados no ICMS Esportivo.
3.3 Programa Bolsa Vitalidade
Governança
Fase 1: credenciamento piloto em dois grupos simultâneos — municípios de porte médio e grande,
com maior oferta de academias privadas, e ao menos um município-polo em cada uma das regiões
historicamente menos atendidas (Norte de Minas, Jequitinhonha, Mucuri e Vale do Rio Doce),
testando desde o início o modelo de parceria regional da fase seguinte, para que a prioridade
orçamentária não recaia apenas sobre onde já há rede privada consolidada. Fase 2: municípios
menores das demais regiões atendidos por parceria regional, usando a academia credenciada da
cidade-polo damicrorregião; onde não houver academia privada viávelmesmo em regime de parceria,
o beneficiário é direcionado sem custo ao Centro de Calistenia mais próximo (item 2.5/3.4). Fase 3:
integração plena com a rede de atenção básica para prescrição e monitoramento contínuo, em todas
as regiões do estado.
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3.4 Centros de Calistenia e aplicativo Vitalidade Ativa
Governança
Fase 1: conversão piloto e lançamento da versão inicial do aplicativo nos municípios já recadastrados
na fase 1 do item 3.2. Fase 2: expansão estadual da conversão física, seguindo o cronograma geral de
manutenção. Fase 3: aplicativo maduro, com trilhas completas e dados de uso monitorados para
orientar novas praças.
3.6 Escola Aberta ao Esporte
Governança
Fase 1: piloto nas escolas já recadastradas na fase 1 do ICMS Esportivo remodelado. Fase 2: expansão
a toda escola com quadra mantida pelo programa. Fase 3: meta de 100% das escolas estaduais com
quadra aberta à comunidade fora do horário de aula.
3.7 Minas Ao Ar Livre
Governança
Fase 1: piloto em Capitólio e Serra do Cipó, destinos já consolidados. Fase 2: expansão à Serra da
Canastra, a Ibitipoca e ao Peruaçu. Fase 3: selo como referência nacional de turismo esportivo
sustentável, com meta de visitação e de área de conservação associada financiada.
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Parte 4 — Minas Gerais em 2036: uma visão de estado em
movimento
Em dez anos, se essas mudanças forem implementadas e mantidas com disciplina, Minas Gerais deve
ser o estado brasileiro com a cadeia de esporte mais completa entre a infância e a terceira idade —
não por ter inventado programas isolados, mas por ter conectado o que já existia a peças que
faltavam.
Toda escola estadual mineira mantém, o ano inteiro, equipes ativas nas 19 modalidades do Aluno-
Atleta, com professores-treinadores certificados e alunos com status legal reconhecido, cujas
trajetórias esportivas e intelectuais somam-se ao histórico escolar em vez de competir com ele. O
JEMG, hoje já uma das maiores políticas de esporte escolar do país, passa a ser também referência
nacional de continuidade, não apenas de escala — e disputas como Debate, Soletrando, Robótica e
Raciocínio Lógico-Matemático têm o mesmo prestígio nas escolas mineiras que o futebol e o vôlei. A
"cultura do queimado e do futebol" que hoje resume a Educação Física em boa parte das escolas do
país deixou de ser regra emMinas: toda criança passa pelo cronograma completo de formaçãomotora
antes de escolher, já no Ensino Médio, a modalidade em que quer se aprofundar — e todo professor
de Educação Física da rede, não só os que treinam equipe, sabe ensinar as seis unidades temáticas da
BNCC, não apenas duas.
As quadras e os parques de Minas Gerais deixam de ser um patrimônio ocioso: um cadastro público
vivo sabe exatamente quantas instalações existem e em que estado, o ICMS Esportivo redesenhado
mantém essas quadras iluminadas, monitoradas e em bom uso, e cada município tem um calendário
de ligas amadoras adultas com acesso e queda entre divisões municipais, regionais e estaduais — um
mineiro adulto que quer competir sabe onde, quando e contra quem, todo ano.
A terceira idade mineira deixou de depender de um equipamento público isolado e às vezes vazio: o
Bolsa Vitalidade tornou-se a porta de entrada mais comum de idosos mineiros à atividade física
regular, acessando a rede de academias privadas do próprio município com mensalidade subsidiada,
muitas vezes por indicação da própria unidade de saúde. Onde não há academia privada, o idoso
encontra um Centro de Calistenia iluminado, seguro e com orientação em vídeo pelo aplicativo
Vitalidade Ativa — nunca as duas mãos vazias.
As quadras escolares mineiras não fecham às 17h: à noite e nos fins de semana, elas pertencem
também à comunidade do entorno, dentro de um Termo de Uso Compartilhado que qualquer prefeito
consegue assinar em poucas semanas. E a paisagem que faz de Minas um estado único — suas serras,
seus cânions, suas cavernas e seu maior lago artificial — sustenta uma economia de esporte ecológico
organizada por vocação regional, cujo selo Minas Ao Ar Livre é sinônimo de segurança para o turista
e de conservação financiada pelo próprio turismo que ela atrai.
O resultado esperado não é apenas mais medalhas, embora elas venham como consequência natural
de uma base de participação maior— é uma população mais ativa, commenor custo de saúde pública
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associado a doenças crônicas evitáveis, estudantes commelhor desempenho cognitivo e social, e uma
cultura esportiva mineira que se estende da escola à melhor idade, sem deixar ninguém de fora por
não caber no estádio.
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Parte 5 — 14 metas para o primeiro mandato (2027–2030)
As seis estruturas descritas nas Partes 2 e 3 só têm valor se forem cobráveis. Por isso o plano se
compromete com 14 metas verificáveis para os quatro anos de mandato — não para a visão de 2036
—, cada uma com um indicador público de acompanhamento e, agora, um marco intermediário para
2028, na virada do segundo para o terceiro ano de mandato. Nenhuma meta de cobertura é tratada
como tudo ou nada: o marco de 2028 é o ponto em que o gestor — e a sociedade — pode checar se
o ritmo de expansão está de acordo com as fases de implementação detalhadas na Parte 3 e corrigir
a rota, se necessário, antes do prazo final de 2030. Metas de status legal e recadastramento
concentram-se no início do mandato, porque são pré-condição para as demais; metas de cobertura
e alcance (escolas, municípios, beneficiários) se estendem pelos quatro anos, com checagem anual.

# Eixo Meta para 2027–2030 Marco intermediário
(2028)

Como acompanhar

1 Aluno-Atleta Sancionar e regulamentar a Lei do
Aluno-Atleta, com status legal e
abono de faltas.

Lei já sancionada e
regulamentada desde
2027; em 2028, as duas
trilhas de formação
docente (item 2.2) já
estão em edital.

Lei publicada no Diário Oficial
até o fim do 1º ano de
mandato (2027).

2 Aluno-Atleta 100% das escolas estaduais com
equipe fixa ativa em pelo menos 5
das 19 modalidades.

50% das escolas
estaduais com equipe
fixa ativa (Fase 2 do
cronograma do item
3.1).

Nº de escolas com equipe
registrada na SRE, sobre o
total da rede estadual.

3 Aluno-Atleta
— formação
docente

100% dos professores de Educação
Física da rede estadual certificados
na Trilha do Professor Generalista.

60% dos professores
certificados, com
cobertura completa da
rede prevista para a
Fase 2 (item 3.1).

Nº de professores certificados
nas seis unidades temáticas da
BNCC, sobre o total da rede.

4 Aluno-Atleta
— formação
docente

8 mil treinadores certificados pela
Trilha do Treinador, cobrindo as 19
modalidades.

4 mil treinadores
certificados, cobrindo
as modalidades já
disputadas na Fase 1
(item 3.1).

Certificados emitidos,
acompanhados por
modalidade.

5 ICMS
Esportivo

Concluir o recadastramento
estadual de 100% das quadras e
instalações esportivas públicas.

Recadastramento já
concluído desde 2027
— é a Fase 1 do item
3.2, pré-condição para
as demais metas deste

Quadras cadastradas na nova
base pública, comparado ao
último levantamento
comparável (IBGE, 2016).
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eixo.
6 ICMS

Esportivo
5 mil quadras com iluminação de
LED e câmeras de monitoramento
habilitadas via ICMS Esportivo.

2 mil quadras
habilitadas (40% da
meta), ao ritmo de
expansão da Fase 2
(item 3.2).

Nº de quadras habilitadas ao
repasse cumprindo os dois
critérios de segurança,
equivalente a 55%–85% do
parque estimado de 6 a 9 mil
quadras do estado (Parte 1.2),
a confirmar após o
recadastramento (meta 5).

7 Liga Amadora Liga Amadora implantada em 500
municípios (60% do estado), com
sistema de acesso e queda entre
divisões.

200 municípios com
liga ativa, somando o
piloto e a primeira
expansão da Fase 2
(item 3.2).

Nº de municípios com liga
registrada e calendário anual
ativo.

8 Bolsa
Vitalidade

150 mil idosos beneficiados pelo
subsídio em academias privadas
credenciadas ou pelo Centro de
Calistenia mais próximo.

60 mil idosos
beneficiados, cobrindo
os dois grupos da Fase
1 — municípios de
porte médio/grande e
ao menos um polo por
região histórica menos
atendida (item 3.3).

Nº de beneficiários ativos no
programa.

9 Bolsa
Vitalidade

Rede de academias credenciadas
presente em 400 municípios, com
pelo menos um polo credenciado
nas regiões Norte de Minas,
Jequitinhonha, Mucuri e Vale do
Rio Doce.

150 municípios com
academia credenciada,
incluindo os polos
regionais da Fase 1
(item 3.3).

Nº de municípios com pelo
menos uma academia
credenciada.

10 Calistenia +
App

1.000 academias ao ar livre
convertidas em Centros de
Calistenia equipados.

400 centros
convertidos, somando
as Fases 1 e 2 (item
3.4).

Centros entregues e
inaugurados, com iluminação
e monitoramento do ICMS
Esportivo remodelado.

11 Calistenia +
App

App Vitalidade Ativa com 500 mil
usuários ativos.

150 mil usuários ativos,
com a versão inicial já
madura e as trilhas de
idoso e estudante
lançadas (item 3.4).

Usuários ativos mensais
registrados na plataforma.

12 Escola Aberta
ao Esporte

2 mil escolas com Termo de Uso
Compartilhado ativo, abrindo
quadras à comunidade fora do

700 escolas com termo
ativo, somando o piloto
e a expansão inicial

Termos assinados e em vigor,
por SRE.
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horário de aula. (item 3.6).
13 Minas Ao Ar

Livre
Selo de Turismo Esportivo Ecológico
concedido a 100 destinos ou
operadoras, nas dez regiões
turísticas do estado.

35 selos concedidos,
cobrindo o piloto em
Capitólio e Serra do
Cipó (Fase 1, item 3.7).

Selos emitidos, distribuídos
por região turística, vinculados
ao ICMS Ecológico.

14 Impacto
transversal

Levar 1 milhão demineiros à prática
esportiva regular monitorada pelo
estado, somando alunos-atletas
com equipe fixa ativa, participantes
da Liga Amadora, beneficiários do
Bolsa Vitalidade e usuários ativos
do App Vitalidade Ativa.

350 mil participantes,
soma parcial dos
quatro programas na
metade do mandato —
checkpoint que
permite corrigir o ritmo
de qualquer um dos
quatro programas
antes do fim de 2030.

Soma anual de participantes
ativos nos quatro programas,
com checagem de duplicidade
por CPF ou matrícula para
evitar dupla contagem.

A meta de impacto transversal (nº 14) soma quatro contagens que hoje não existem: nem o aluno-
atleta em equipe fixa o ano todo, nem a Liga Amadora, nem o Bolsa Vitalidade, nem o app Vitalidade
Ativa operam hoje em formato contínuo — por isso a base de partida é próxima de zero, e a meta
pode ser expressa em número absoluto de participantes, e não como redução percentual sobre uma
taxa de sedentarismo que Minas Gerais ainda não mede localmente (os 47% citados na Parte 1 são
média nacional, do estudo da UFF, não um número mineiro). A apuração soma os quatro programas
com checagem de duplicidade por CPF oumatrícula, para não contar duas vezes, por exemplo, o idoso
que é beneficiário do Bolsa Vitalidade e também usuário do app.

FONTES
Lei Estadual de Incentivo ao Esporte — O Programa: http://incentivo.esportes.mg.gov.br/o-
programa/
● Sedese — Governo de Minas triplica investimentos no esporte com nova Lei de Incentivo:

https://social.mg.gov.br/noticias-artigos/2418-governo-de-minas-triplica-investimentos-no-
esporte-com-nova-lei-de-incentivo

● Minas Gerais sanciona lei que triplica incentivo ao esporte — Hoje em Dia:
https://www.hojeemdia.com.br/esportes/minas-gerais-sanciona-lei-que-triplica-incentivo-ao-
esporte-1.1031441

● Observatório do Esporte de MG — ICMS Esportivo:
https://observatoriodoesporte.mg.gov.br/icms-esportivo/
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● Bolsa Atleta e Bolsa Técnico — Tribuna de Minas:
https://tribunademinas.com.br/noticias/esportes/26-06-2025/bolsa-atleta-governo-de-
minas.html

● Programa Minas Urbano — revitalização de centros esportivos (BHAZ):
https://bhaz.com.br/noticias/programa-minas-urbano-revitalizacao-centros-esportivos/

● Municípios de Minas Gerais ganham quadras cobertas — Mineirinhos (CNM):
https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/munic%C3%ADpios-de-minas-gerais-ganham-
quadras-cobertas

● Jogos Escolares de Minas Gerais — Wikipédia:
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jogos_Escolares_de_Minas_Gerais

● Com 100% dos municípios inscritos, MG se prepara para os maiores jogos escolares da história
— Agência Minas: https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/com-100-dos-municipios-
inscritos-minas-gerais-se-prepara-para-os-maiores-jogos-escolares-da-historia

● Jogos Escolares de Minas Gerais (JEMG): entre o direito ao esporte e a lógica do rendimento:
https://estudosdolazer.wordpress.com/2026/02/26/jogos-escolares-de-minas-gerais-jemg-
entre-o-direito-ao-esporte-e-a-logica-do-rendimento/

● Apenas 36% das escolas públicas no Brasil têm quadras esportivas — Correio Braziliense:
https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/educacao-basica/2024/08/6915424-
apenas-36-das-escolas-publicas-no-brasil-tem-quadras-esportivas.html

● Cerca de R$ 290 milhões do gasto anual do SUS decorre de inatividade física, diz estudo da UFF
—Câmara dos Deputados: https://www.camara.leg.br/noticias/806112-cerca-de-r-290-milhoes-
do-gasto-anual-do-sus-decorre-de-inatividade-fisica-diz-estudo-da-uff

● Investing in Movement: The Economic Case for Physical Activity — ACSM:
https://acsm.org/economic-benefit-physical-activity/

● Effects of cognitively engaging physical activity interventions on executive function in children
and adolescents: a systematic review and meta-analysis — Frontiers:
https://www.frontiersin.org/journals/psychology/articles/10.3389/fpsyg.2024.1454447/full

● Do the Benefits of Chess Instruction Transfer to Academic and Cognitive Skills? A Meta-Analysis
(Sala & Gobet, 2016): https://escholarship.org/uc/item/5xc0v159

● NFHS — Participation in High School Sports Tops Eight Million:
https://www.athleticbusiness.com/operations/governing-bodies/article/15682172/nfhs-
participation-in-high-school-sports-tops-8m-for-first-time

● The Icelandic football model — These Football Times:
https://thesefootballtimes.co/2015/02/05/the-icelandic-football-model/

● Sport-étude — Wikipédia (França): https://fr.wikipedia.org/wiki/Sport-%C3%A9tude
● Comissão aprova abono de faltas para aluno atleta — Câmara dos Deputados:

https://www.camara.leg.br/noticias/49622-comissao-aprova-abono-de-faltas-para-aluno-
atleta/
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● Germany — World's Leading Sport Systems, Project Play: https://projectplay.org/world-sport-
systems/germany

● How the German Football Pyramid Works — Get German Football News:
https://www.getfootballnewsgermany.com/2025/how-the-german-football-pyramid-works-
from-regionalliga-to-bundesliga/

● Norway — World's Leading Sport Systems, Project Play: https://projectplay.org/world-sport-
systems/norway

● Academia ao Ar Livre como política pública de esporte (estudo de caso) — UFAL:
https://evento.ufal.br/anaisreaabanne/gts_download/Diego%20Marafiga%20de%20Oliveira%2
0-%201021171%20-%204352%20-%20corrigido.pdf

● A calistenia é a terceira modalidade com mais interesse no mundo — Jornal da USP:
https://jornal.usp.br/atualidades/a-calistenia-e-a-terceira-modalidade-com-mais-interesse-no-
mundo/

● What is the SilverSneakers program? — SilverSneakers:
https://www.silversneakers.com/blog/what-is-the-silversneakers-program/

● Sport sur ordonnance : pour qui ? pourquoi ? comment ?— Santé.fr: https://www.sante.fr/sport-
sur-ordonnance-pour-qui-pourquoi-comment

● Após mais de dois anos do acidente em Capitólio, região retoma o turismo—Diário do Comércio:
https://diariodocomercio.com.br/turismo/capitolio-regiao-retoma-turismo-dois-anos-apos-
tragedia/

● ICMS Ecológico passa a integrar Painel de Indicadores do Sisema e já soma mais de R$ 1 bilhão
em repasses — Agência Minas: https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/icms-ecologico-
passa-a-integrar-painel-de-indicadores-do-sisema-e-ja-soma-mais-de-r-1-bilhao-em-repasses-
aos-municipios

● Turismo de aventura tem regras estabelecidas; falta fiscalização — Diário do Comércio:
https://diariodocomercio.com.br/turismo/turismo-aventura-fiscalizacao-brasil/

● Shared use agreements — County Health Rankings & Roadmaps:
https://www.countyhealthrankings.org/strategies-and-solutions/what-works-for-
health/strategies/shared-use-agreements

● A escalada esportiva é para todos — Turismo em Minas Gerais:
https://minasgerais.com.br/pt/blog/artigo/a-escalada-esportiva-e-para-todos

● "Cultura do queimado e do futebol" nas aulas de Educação Física: análise de uma experiência —
EFDeportes:
https://www.efdeportes.com/efdeportes/index.php/EFDeportes/article/download/2576/1350?
inline=1

● Saiba tudo sobre a BNCC da Educação Física — Impulsiona: https://impulsiona.org.br/saiba-
tudo-sobre-a-bncc-da-educacao-fisica/

● Long-Term Athlete Development: Trainability in Childhood and Adolescence (Balyi):
https://alancouzens.com/blog/Balyi_LTAD.pdf
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"Só nos interessa o progresso que traga a emancipação econômica."— Milton
Campo
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EIXO 5
INFRAESTRUTURA ESTADUAL
PLANO DE INTEGRAÇÃO INTERMODAL DO ESTADO DE
MINAS GERAIS
OBJETIVOS
Estruturar a logística do estado deMinas Gerais focando emeixos Ferroviários de carga e passageiros.
Modernizar as hidrovias e portos (fluviais e secos) para atender a demanda dos transportes de cargas.
Restabelecer as concessões do estado de Minas Gerais, trazendo aditivos de obrigação de
investimentos em duplicação nas rodovias.
Desburocratizar processos de emissões de autorizações, alvarás e licenciamentos para investimento
em infraestrutura.
Utilizar modelo de concessão de acesso aberto para o modal ferroviário.

MODAL FERROVIÁRIO
No início da década de 1960, Minas Gerais viveu o seu auge ferroviário, operando com 8.854
quilômetros de linhas ativas espalhadas pelo estado.
Quando a Rede Ferroviária Federal (RFFSA) foi privatizada na década de 1990, a malha ativa mineira
já havia encolhido para 5.850 quilômetros.
Atualmente, restam apenas cerca de 3.500 quilômetros com trânsito comercial efetivo. O restante foi
abandonado, erradicado ou subutilizado.

ARCABOUÇO JURÍDICO E REGULATÓRIO ESTADUAL
Fomentar o mercado privado para que invista em ferrovias regionais (modelo de shortlines). Para tal
será necessário maior celeridade e segurança jurídica. Hoje o maior inimigo do investimento em
infraestrutura não é a falta de dinheiro, mas o “risco burocrático”.
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a. Lei Estadual de liberdade ferroviária
Envio à Assembleia Legislativa de Minas Gerais do Projeto de Lei que cria o Marco Legal Ferroviário e
Minas Gerais prevendo:

● Outorga por Autorização Direta: O investidor apresenta o projeto de viabilidade do ramal e,
cumpridos os requisitos ambientais e de segurança, o Estado concede o direito de exploração
por até 99 anos via contrato de direito privado. Uma outra opção menos popular seria o fim
dos contratos de concessão, e sim a adoção da titularidade de patrimônio imóvel da ferrovia
e suas edificações dando maior segurança de retorno no investimento. Com ambas soluções
não há necessidade de leilões, sem burocracia de concessão estatal e sem teto tarifário, sendo
o frete calculado livremente pelas empresas de acordo com a concorrência de mercado.

● Fim da Outorga Onerosa: O Estado não cobrará taxa de outorga do investidor. O ganho do
Estado virá do aumento de arrecadação de impostos gerado pela expansão da atividade
econômica e do emprego no interior.

b. O balcão Único Logístico - Secretaria de Infraestrutura
● Unificação dos órgãos estaduais (SEMA, FEAM, IEF, IGAM) para criação de uma secretaria que

possibilitará maior celeridade nos processos de licenciamentos para as Autorizações e
Licenciamentos.

● Licenciamento Simplificado: Projetos que utilizarem faixas de domínio de ferrovias já
existentes ou desativadas (sem abertura de novas supressões de vegetação em larga escala)
terão processo de licenciamento ambiental sumário, com prazo máximo estipulado em lei de
60 dias para resposta do Órgão Ambiental.

MODELAGEM ECONÔMICA E INCENTIVOS ATRATIVOS
Viabilizar fluxos sem a necessidade de dividir o uso das ferrovias da União será o atrativo para atrair
capital para trechos onde a empresa VLI (Valor da Logística Integrada) considerou antieconômicos.
O custo operacional de uma grande concessionária (com trens pesados de 100 vagões) é incompatível
com ramais regionais, mas esses mesmos ramais são extremamente lucrativos para operadores de
pequeno e médio porte (shortlines).

a. Crédito Outorgado de ICMS em Investimento Prévio
● Empresas que investirem na reconstrução de via operacionais desativadas poderão deduzir

até 50% do valor comprovadamente investido em obras de infraestrutura do seu ICMS a
recolher em operações futuras no estado, com prazo de carência de 3 anos.

b. Garantia de Arbitragem do Open Access (Direito de passagem)
O gargalo das shortlines é chegar aos portos. Se a VLI fechar as portas da sua malha tronco, a shortline
morre.

● Procuradoria Geral do Estado e SEINFRA Ativas: O Estado de Minas Gerais criará uma câmara
de mediação logística para atuar juridicamente junto À ANTT e ao CADE, representando o
direito das Shortlines mineiras de operarem nos trechos de longo curso mediante tarifa justa.



Num. 73072887 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: MIGUEL SANDALO CALAMARI - 14/08/2026 19:24:31
https://pje.tre-mg.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081419242988500000071987081
Número do documento: 26081419242988500000071987081
Este documento foi gerado pelo usuário 609.***.***-49 em 03/09/2026 13:53:12

45

Se a concessionária criar dificuldades para o direito de passagem, o Estado de Minas Gerais
aciona os órgãos reguladores federais com suporte jurídico de peso.

c. Apoio ao desenvolvimento de terceirização do Centro de Controle de Operações de trens,
fazendo com que as regras de passagem pelas linhas sejam isonômicas com regras objetivas
e diretas seguindo o exemplo da regulamentação de controle do modal Aéreo.

d. Uma empresa controla o tráfego, outra detém as ferrovias e outra empresa possui os trens.
e. Criar integração em portos fluviais e secos para que seja de interesse das shortlines adotarem

outros destinos.

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E PASSIVO URBANO
Gestão dos ativos ferroviários abandonados com foco em administrar os bens imóveis e faixas de
domínios e/ou avanço da malha urbana municipal sobre as áreas lindeiras.

● Invasões residenciais: Mapeamento com drones e gestão com os municípios para
reassentamento habitacional prioritário via programas estaduais de habitação, liberando
gabarito de segurança para operação de trens;

● Passagens em Nível: Exigência de que projetos ferroviários incluam cancelas automáticas e
inteligentes interligadas à sinalização viária municipal para não travar as cidades;

● Trechos urbanos bloqueados: Permissão para construção de contornos ferroviários desviando
o traçado do centro urbano, devolvendo o traçado antigo para a Prefeitura do município;

MANUAL DE COMUNICAÇÃO POLÍTICA E DEBATES
Conceito principal do discurso: O nosso plano não promete trens de maquete pagos com o seu
imposto. O nosso plano abre a porta para que quem produz no interior monte sua própria ferrovia e
coloque seu produto no porto de forma barata e rápida.
Confronto com modelos anteriores:
O que eles dizem: "O governo tem que reestatizar a malha e fazer investimentos públicos."
O que defendemos: "O governo estadual não tem dinheiro nem para asfaltar rodovia estadual com
buraco, quanto mais para investir bilhões em trilhos. Prometer ferrovia estatal é enganar o eleitor.
Nós vamos deixar quem tem dinheiro — o mercado privado — investir e assumir o risco."
O que eles dizem: "Vamos pedir verbas ao Governo Federal em Brasília para obras em Minas."
O que defendemos: "Minas Gerais cansou de pires na mão em Brasília esperando liberação de verba
orçamentária que nunca chega. Com a Lei de Autorização Estadual, nós mesmos resolvemos o
problema no estado, dando licença e segurança jurídica para o empresário trabalhar."



Num. 73072887 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: MIGUEL SANDALO CALAMARI - 14/08/2026 19:24:31
https://pje.tre-mg.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081419242988500000071987081
Número do documento: 26081419242988500000071987081
Este documento foi gerado pelo usuário 609.***.***-49 em 03/09/2026 13:53:12

46

O que eles dizem: "Vamos transformar esse ramal abandonado num trem de turismo."
O que defendemos: "Trem turístico é muito bonito no fim de semana, mas não paga a conta da
prefeitura e não gera emprego de verdade para a juventude da cidade. Vamos usar a linha para
transportar a safra de café, o leite e a produção industrial e pessoas. Isso gera riqueza, aumenta os
salários e fortalece o comércio local."
Criar portarias com diretrizes e caracteristicas técnicas para remodelagem das shortlines como o
exemplo:

Elemento da
Infraestrutura

Parâmetro Técnico Mínimo Recomendado

Gabarito Ferroviário ABNT / AREMA (suficiente para Double Stack na carga e VLTs
regionais no passageiro).

Raio Mínimo de Curva 300 m (operacional) / > 600 m (desejável para velocidade
média > 90 km/h).

Perfil do Trilho TR-57 / TR-68 Soldado Continuamente (TLR).

Sinalização Licenciamento Eletrônico CTC + Sistema de Frenagem
Automática (ATP/PTC).

Pátios de Cruzamento Mínimo de 1.200 metros úteis a cada 20 km de via única.

Plataformas de
Passageiros

100% Acessíveis, segregadas da via de manobra de carga e com
travessia desnivelada.

Parceria com
Universidades

Desenvolvimento com as universidades públicas e privadas para
pesquisa e desenvolvimento de sistemas de construção de
túneis mais econômicos tornando a engenharia geotécnica
mineira exportadora de novas tecnologias para esse tipo de
construção e conseguir sair da necessidade de acompanhar as
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curvas de nível para construção de linhas férreas.

MODAL RODOVIÁRIO
A População Geral sofre com o isolamento de regiões inteiras, o "imposto invisível" no preço dos
produtos gerado pelo custo logístico e os altíssimos índices de acidentes fatais em rodovias não
duplicadas. Há forte rejeição a pedágios caros instalados antes da realização de benfeitorias reais nas
pistas.
Os Caminhoneiros enfrentam a total falta de segurança contra roubo de cargas, a ausência crônica de
pontos de parada e descanso estruturados, além do desgaste prematuro dos veículos devido a buracos
e falta de pavimentação. A categoria demanda custos previsíveis e policiamento ostensivo.
Os Empreendedores veem a competitividade da indústria, do agronegócio e do comércio mineiro
sufocada pelo "Custo Minas". A lentidão no escoamento da produção e a insegurança jurídica de
contratos estatais travam novos investimentos privados no estado.

Privatização Avançada e Concessões Sem Corporativismo
Concessões pelo modelo de Menor Tarifa: Extinção de leilões baseados em outorga pesada (que serve
apenas para encher o caixa do governo). O critério principal será omenor valor de pedágio combinado
com gatilhos de investimentos rápidos (duplicação e terceira faixa obrigatórias para iniciar a cobrança
de pedágios).
Fim do Apadrinhamento Técnico: Extinção de cargos políticos e reestruturação completa do DER-MG
(Departamento de Estradas de Rodagem), transformando-o estritamente em um órgão regulador e
fiscalizador enxuto, imune a barganhas político-partidárias.

Segurança Pública Rígida nas Rodovias
Alinhado à prioridade máxima em segurança pública defendida pela chapa do Missão, o plano foca
no combate ao crime organizado que atua no roubo de cargas.
Muralha Digital e Monitoramento Inteligente: Integração de câmeras com leitura de placas (OCR) e
inteligência artificial conectadas diretamente às polícias militar e civil para o cerco imediato a veículos
roubados.
Postos Avançados de Segurança: Incentivo fiscal e parcerias com as concessionárias para a criação de
Postos de Parada Segura para caminhoneiros, com iluminação, monitoramento privado e presença
tática de forças policiais.

https://www.der.mg.gov.br/transparencia/programas-e-acoes-de-governo
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Desburocratização e Atração de Capital Privado
A superação de entraves estruturais para gerar prosperidade e competitividade.
Fast-Track de Licenciamento Ambiental: Simplificação técnica e digitalização de processos para
aprovação de obras de expansão viária. O empreendedor não será travado por burocracias ideológicas
ou fiscais.
Parcerias de Investimento em Rotas de Escoamento (Agro e Indústria): Criação de consórcios privados
onde cooperativas agrícolas e indústrias locais possam investir diretamente na pavimentação de
trechos estaduais de seu interesse, recebendo em troca isenções fiscais ou compensação de tributos
estaduais.

Transparência, Combate ao Patrimonialismo e Tecnologia
Utilização de tecnologia para romper com vícios da velha política.
Pedágio Free Flow Universal: Substituição gradual das praças de pedágio físicas por sistemas de
cobrança eletrônica por quilômetro rodado. Isso reduz filas para os caminhoneiros, elimina custos
operacionais e barateia a tarifa.
Aplicativo de Fiscalização Cidadã: Plataforma direta para que o usuário denuncie buracos, problemas
estruturais ou condutas perigosas. O contrato das concessionárias preverá multas automáticas caso
os reparos sinalizados pela população não sejam executados no prazo legal.

PORTOS SECOS E FLUVIAIS
Os Empreendedores e o Agro revoltam-se com o "Custo Minas" gerado pelo monopólio aduaneiro e
a burocracia estatal. Minas é o maior exportador sem mar, mas seus portos secos (como Varginha,
Uberaba e Juiz de Fora) funcionam como gargalos lentos. Sem a integração com trens de curto
percurso, o empresário é forçado a pagar fretes rodoviários caríssimos direto para Santos (SP) ou
Vitória (ES) sem consolidar a carga na origem.
Os Caminhoneiros reclamam das filas e do tempo perdido. Sem pátios integrados a ramais ferroviários
e sem agendamento digital eficiente, omotorista perde dias parado na porta de recintos alfandegados
esperando a liberação de fiscais estaduais, sem nenhuma estrutura de descanso ou segurança.
A População do Interior assiste com indignação ao abandono total do modal hidroviário. Cidades
ribeirinhas do Norte e do Triângulo Mineiro perdem milhares de empregos porque portos fluviais
históricos (como o Porto de Pirapora) estão desativados devido à inércia do Estado em dragar rios e
conceder os terminais à iniciativa privada.

O Modelo de Hubs Intermodais Integrados
Portos Secos Conectados por Shortlines (Fim dos Monopólios)

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pirapora
https://pt.wikipedia.org/wiki/Varginha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Juiz_de_Fora
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pirapora


Num. 73072887 - Pág. 49Assinado eletronicamente por: MIGUEL SANDALO CALAMARI - 14/08/2026 19:24:31
https://pje.tre-mg.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081419242988500000071987081
Número do documento: 26081419242988500000071987081
Este documento foi gerado pelo usuário 609.***.***-49 em 03/09/2026 13:53:12

49

Abertura de CLIAs e Plataformas Intermodais: Facilitação radical para a abertura de novos Centros
Logísticos e Industriais Aduaneiros (CLIAs) privados. O foco será atrair operadores que construam
seus terminais integrados aos novos trilhos das shortlines regionais.
Direito de Acesso Ferroviário: Nenhum porto seco em solo mineiro operará isolado. Garantiremos por
decreto estadual que novos recintos aduaneiros possuam pátios de transbordo rodoferroviário
obrigatórios, permitindo que trens regionais descarreguem mercadorias diretamente dentro da área
alfandegada.

Reativação Crítica de Portos Fluviais como Terminais Ferroviários
A hidrovia é o modal ideal para o agro e a mineração, desde que conectada ao trilho privado.
Privatização Total dos Terminais Fluviais: Concessão imediata e sem outorga do Porto Fluvial de
Pirapora (Rio São Francisco) e dos terminais do Triângulo Mineiro na hidrovia Paraná-Tietê. O critério
de escolha será o maior volume de investimento privado garantido na modernização dos portos.
O Hub "Trilho-Barcaça": O porto fluvial funcionará como o ponto final de linhas férreas de curto
percurso (shortlines). A produção do cerrado mineiro viajará por pequenos trens privados até o porto
fluvial, sendo transferida diretamente para as barcaças sem passar por rodovias estaduais saturadas.

Desburocratização Fiscal: Despacho Aduaneiro 100% Digital
Eliminação do controle patrimonialista que atrasa a logística.
Canal Verde Estadual Automatizado: Integração total dos sistemas da Receita Estadual (SEF/MG) com
vigilâncias sanitárias. Empresas integradas ao modelo de shortlines com histórico de conformidade
terão liberação automatizada de ICMS por inteligência artificial em minutos, sem papelada física nos
portos secos.
Janela de Carga Interligada: Exigência de sistemas de check-in digital cruzado. O caminhão que faz a
captação local ou o trem regional (shortline) só partem em direção ao porto seco/fluvial com a janela
de descarregamento confirmada via aplicativo, eliminando filas e otimizando o giro dos veículos.

Incentivo ao Capital Privado Logístico
Zonas de Processamento de Exportação (ZPE) Privadas: Atração de investimentos para criar distritos
industriais livres de impostos estaduais no entorno dos portos secos e fluviais integrados às ferrovias,
gerando emprego de alta qualidade no interior do estado.

Metas de Gestão
Meta 1: Transferir à iniciativa privada 100% dos lotes rodoviários economicamente sustentáveis em
Minas Gerais nos primeiros 24 meses.
Meta 2: Viabilizar a implantação de ao menos 10 Polos Estratégicos de Descanso Seguro para
caminhoneiros nas principais rotas de escoamento (como BR-040, BR-381 e MG-050).
Meta 3: Reduzir o tempo médio de liberação de licenças para obras de duplicação, implantação de
rodovias e ferrovias, portos, entre outros para o prazo máximo improrrogável de 90 dias.
Meta 4: Mapear infraestrutura (portos, rodovias e ferrovias) estaduais prioritárias que precisam
entrar no primeiro lote de concessões.
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Meta 5: Estruturar o formato exato das isenções fiscais para empresas que pavimentarem estradas
rurais, implantarem ou aderirem ferrovias e portos abandonados.
Meta 6: Criar o plano de contingência para as rodovias, ferrovias e hidrovias menos lucrativas
(utilizando modelos de PPP com forte fiscalização).
Meta 7: Viabilizar a abertura de 3 novos terminais aduaneiros (CLIAs) intermodais integrados
diretamente a novas ferrovias regionais (shortlines) em até 3 anos.
Meta 8: Retomar o escoamento comercial de cargas pelo Porto Fluvial de Pirapora, alimentado por
uma nova shortline de grãos vinda do noroeste mineiro, até o fim do mandato.
Meta 9: Reduzir o tempo médio de trâmite de cargas estaduais dentro dos portos secos mineiros para
o teto máximo de 4 horas por meio da digitalização e auditoria eletrônica.
Meta 10: Implementar o transporte regional ferroviário de passageiros, permitindo integração com
rodoviárias, aeroportos e portos de passageiros.
Meta 11: Atrair e autorizar ao menos R$ 3 bilhões em investimentos 100% privados para a
reconstrução e operação de linhas férreas regionais de curto percurso (shortlines) nos primeiros 3
anos de gestão.
Meta 12: Viabilizar a entrada em operação de, no mínimo, 5 novos ramais regionais (shortlines)
privados até o fim do mandato, conectando o interior produtor diretamente aos Portos Secos e
Fluviais do estado.
Meta 13: Estruturar e homologar 100% dos Centros de Controle Operacional (CCO) das ferrovias
estaduais sob o modelo de segregação vertical/terceirização em até 24 meses, garantindo regras de
tráfego isonômicas e o fim de privilégios.
Meta 14: Intervir juridicamente e destravar o Direito de Passagem (Open Access) de todas as shortlines
autorizadas junto às malhas tronco federais (VLI/Rumo), mediando tarifas justas e sem barreiras
corporativistas no primeiro ano de operação de cada ramal.
Meta 15: Realizar o mapeamento por drones de 100% dos trechos urbanos invadidos nos eixos das
shortlines autorizadas e reassentar, em parceria com os municípios, as famílias em situação de risco
nos primeiros 18 meses.
Meta 16: Automatizar 100% das passagens em nível (PN) críticas que cortam os perímetros urbanos
dos municípios afetados pelas novas rotas, instalando cancelas inteligentes integradas ao trânsito
local para zerar acidentes e travamentos viários.
Meta 17: Firmar acordos para a construção de ao menos 3 contornos ferroviários privados em cidades
cujo traçado antigo bloqueie o centro urbano, devolvendo o espaço antigo para a prefeitura
revitalizar.
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EIXO 6
CULTURA
Parte 1 - O cenário atual da cultura mineira
1.1 Os instrumentos que já existem
A política cultural deMinas Gerais está atualmente estruturada em quatro instrumentospúblicos que foram preservados, com diferentes adaptações, ao longo das últimasgestões estaduais:

● ICMS Patrimônio Cultural, destinado a incentivar os municípios a desenvolverações de preservação, valorização e proteção do patrimônio cultural por meioda distribuição de parte da arrecadação do ICMS;
● Fundo Estadual de Cultura (FEC), responsável pelo financiamento de projetosculturais por meio de editais e outras modalidades de apoio;
● Sistema Estadual de Cultura (SEC), que organiza a governança das políticasculturais, integrando Estado, municípios e sociedade civil;
● Plano Estadual de Cultura (PEC), instrumento de planejamento de longo prazoque estabelece diretrizes, metas e estratégias para a política cultural mineira.

Embora esses instrumentos tenham proporcionado avanços importantes, Minas Geraisainda enfrenta um processo contínuo de enfraquecimento de sua identidade cultural,comprometendo a preservação da memória, das tradições e do patrimônio imaterialque caracterizam o povo mineiro.

1.2 O Problema
O diagnóstico apresentado por este Plano identifica dois desafios centrais para a políticacultural do Estado.
O primeiro decorre da descontinuidade de prioridades observada nas últimas gestõesestaduais, que direcionaram a política cultural segundo perspectivas distintas e, porvezes, pouco integradas.
O segundo corresponde à perda gradual da identidade cultural mineira, intensificadapelo avanço da cultura de massa e pela redução do espaço destinado às manifestaçõestradicionais.
Durante o Governo Fernando Pimentel (2015–2018), observou-se significativa produçãonormativa para o setor, destacando-se a instituição do Plano Estadual de Cultura em2017. Entretanto, a execução das políticas públicas concentrou-se predominantementeem eixos relacionados à diversidade cultural, produção artística contemporânea e novas
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linguagens culturais, em detrimento de iniciativas voltadas à preservação das tradiçõese dos elementos formadores da identidade histórica mineira.
Nos governos Romeu Zema (2019–2026), a cultura passou a ser tratada de forma maisintegrada ao turismo e ao desenvolvimento econômico. Essa estratégia contribuiu paraampliar oportunidades econômicas, especialmente em municípios de relevante valorhistórico e cultural. Contudo, a ausência de mecanismos mais robustos deplanejamento, monitoramento e avaliação limitou a efetividade de parte dessasiniciativas, sobretudo no fortalecimento do patrimônio imaterial e das tradições locais.

Parte 2 - Mudanças
2.1 A proposta da Missão
O Partido Missão propõe uma política cultural baseada no equilíbrio entre preservaçãoda identidade mineira, eficiência administrativa e desenvolvimento econômico.
A proposta busca preservar os avanços produzidos pelas últimas gestões, mantendo asiniciativas que demonstraram resultados positivos, ao mesmo tempo em que corrigedistorções e fortalece aspectos negligenciados da política cultural.
Essa atuação será orientada pelos princípios PAMP:

● Preservar o patrimônio histórico, artístico e cultural de Minas Gerais;
● Aperfeiçoar os mecanismos estaduais de promoção cultural, com foco emeficiência, integração institucional, transparência e avaliação permanente deresultados.
● Manter programas e instrumentos que comprovadamente apresentemresultados positivos;
● Promover políticas culturais livres de direcionamentos ideológicos;

2.2 Otimização dos instrumentos de promoção cultural
O Plano Estadual de Cultura (PEC), o Sistema Estadual de Cultura (SEC), o Fundo Estadualde Cultura (FEC) e o ICMS Patrimônio Cultural constituem os quatro principaisinstrumentos da política pública de cultura em Minas Gerais. Embora desempenhemfunções distintas, são complementares e essenciais para o planejamento, a governança,o financiamento e a preservação do patrimônio cultural do Estado.
Nos últimos anos, esses instrumentos forammantidos e aperfeiçoados de forma isolada,resultando em sobreposição de processos, baixa integração institucional e limitadautilização de indicadores de desempenho. O Partido Missão entende que não hánecessidade de substituí-los, mas de torná-los mais eficientes, articulados e orientadospor resultados.
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A primeira iniciativa do governo será promover uma ampla modernização dessesinstrumentos, simplificando procedimentos, fortalecendo a integração entre eles einstituindo mecanismos permanentes de monitoramento e avaliação.
A atuação dos quatro instrumentos permanecerá organizada conforme suascompetências institucionais, no entanto, sofrerá ajustes e adequações.

● Plano Estadual de Cultura (PEC) - Planejamento estratégico
● Sistema Estadual de Cultura (SEC) - Governança e articulação institucional
● Fundo Estadual de Cultura (FEC) - Financiamento direto de projetos culturais
● ICMS Patrimônio Cultural - Incentivo financeiro aos municípios para preservaçãodo patrimônio

2.2.1 Reformular o plano estadual de cultura (PEC)
A vigência do atual Plano Estadual de Cultura encerra-se em 2026, tornando necessáriaa elaboração de um novo instrumento de planejamento para o próximo ciclo.
O novo plano será construído a partir da avaliação técnica dos resultados obtidos peloPEC vigente, preservando as ações bem-sucedidas e revisando aquelas que nãoproduziram os efeitos esperados.
Para isso, serão adotadas as seguintes diretrizes:

● Elaborar um novo Plano Estadual de Cultura alinhado às diretrizes do LivroAmarelo;
● Definir metas objetivas, mensuráveis e acompanhadas por indicadores dedesempenho;
● Instituir mecanismos periódicos de revisão e atualização do plano;
● Fortalecer a cultura da avaliação de políticas públicas como instrumentopermanente de gestão.

2.2.2 Aperfeiçoar o Sistema Estadual de Cultura (SEC)
O Sistema Estadual de Cultura continuará exercendo seu papel de coordenação entreEstado, municípios e sociedade civil, porém com uma estruturamais simples e orientadaà eficiência administrativa.
As ações previstas são:

● Simplificar os processos de governança e cooperação institucional;
● Fortalecer a assistência técnica aos municípios;
● Integrar os indicadores produzidos pelo SEC ao processo de avaliação dosprojetos financiados pelo Fundo Estadual de Cultura;
● Padronizar indicadores para monitoramento contínuo das políticas culturais.
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2.2.3 Aperfeiçoar o fundo estadual de cultura (FEC)
O Fundo Estadual de Cultura permanecerá como principal instrumento definanciamento direto da produção cultural mineira.
Para ampliar sua eficiência, o governo irá:

● Agilizar os procedimentos de elaboração, análise e execução dos editais;
● Descentralizar a distribuição regional dos recursos;
● Ampliar a previsibilidade orçamentária dos editais;
● Alinhar integralmente os editais às metas estabelecidas pelo Plano Estadual deCultura;
● Avaliar periodicamente os resultados alcançados pelos projetos financiados.

2.2.4 Aperfeiçoar o ICMS Patrimônio Cultural
O ICMS Patrimônio Cultural continuará sendo um dos principais mecanismos deincentivo à preservação do patrimônio histórico e cultural dos municípios mineiros.
Para aumentar sua efetividade, serão adotadas as seguintes medidas:

● Revisar os critérios de pontuação do programa;
● Valorizar resultados concretos na preservação do patrimônio material eimaterial;
● Reduzir o peso de exigências meramente documentais;
● Alinhar os critérios de avaliação às prioridades estabelecidas pelo Plano Estadualde Cultura;
● Estimular boas práticas de preservação e gestão do patrimônio cultural.

2.3 Diretrizes Transversais
Independentemente do instrumento utilizado, todas as políticas culturais deverãoobservar princípios comuns de gestão pública.
O Governo de Minas Gerais atuará para:

● Reduzir a burocracia nos processos administrativos;
● Simplificar procedimentos para artistas, produtores culturais e municípios;
● Ampliar a transparência em todas as etapas de seleção, financiamento eprestação de contas;
● Integrar os instrumentos estaduais de política cultural;
● Instituir avaliações periódicas de desempenho com indicadores públicos;
● Orientar a gestão cultural por metas, resultados e melhoria contínua.
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Com essas medidas, a política cultural mineira passará a operar de forma maiscoordenada, eficiente e transparente, preservando seus instrumentos históricos degestão, mas incorporando uma cultura permanente de planejamento, monitoramentoe avaliação de resultados.

Parte 3 - Implementação
3.1 Programa Novo Ciclo: Raízes, Flores e Frutos
A cultura mineira constitui um patrimônio material e imaterial construído ao longo deséculos pela contribuição de diferentes povos, tradições e manifestações artísticas quemoldaram a identidade de Minas Gerais.
Nas últimas décadas, entretanto, a fragmentação das políticas culturais e a crescentepadronização promovida pela cultura de massa contribuíram para o enfraquecimentodesse patrimônio, dificultando a formação de novos talentos, reduzindo o sentimentode pertencimento da população e limitando o potencial da cultura como instrumentode desenvolvimento social e econômico.
Diante desse cenário, o Governo de Minas Gerais instituirá o Programa Novo Ciclo –Raízes, Flores e Frutos, uma política pública estruturante baseada na compreensão deque a cultura é um organismo vivo.
Assim como uma árvore depende de raízes profundas para permanecer firme, de florespara renovar seu ciclo e de frutos para gerar prosperidade, Minas Gerais precisapreservar sua identidade, formar novas gerações e transformar seu patrimônio culturalem desenvolvimento para toda a sociedade.
O programa organiza a política cultural estadual em três eixos permanentes ecomplementares:

● Raízes — Preservação da identidade cultural mineira.
● Flores — Formação artística e educação cultural.
● Frutos — Desenvolvimento econômico por meio da cultura.

Cada eixo será acompanhado por programas estratégicos capazes de orientar tanto asações imediatas quanto a construção das políticas públicas de longo prazo.

3.1.1 Raízes - Preservar a identidade para fortalecer o futuro
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O eixo Raízes representa o compromisso do Governo de Minas Gerais com apreservação damemória, do patrimônio histórico, das tradições populares e dos valoresculturais que formam a identidade mineira.
Mais do que conservar edificações, documentos ou manifestações culturais, trata-se depreservar aquilo que distingue Minas Gerais: seus modos de vida, sua religiosidade, suaculinária, sua música, seu artesanato, sua arquitetura, sua linguagem, suas festastradicionais e os conhecimentos transmitidos entre gerações.
Fortalecer as raízes culturais significa fortalecer o sentimento de pertencimento dapopulação e garantir que as futuras gerações conheçam e valorizem a história queconstruiu o Estado.
3.1.1.1 Diretrizes
O eixo Raízes será orientado pelas seguintes políticas públicas:

● Preservar o patrimônio histórico e cultural;
● Valorizar as tradições populares;
● Fortalecer a memória dos municípios mineiros;
● Estimular o sentimento de pertencimento e identidade regional.

3.1.1.2 Programa Raízes de Minas
Apresentação:
O Programa Raízes de Minas constitui a principal iniciativa do eixo Raízes e tem comofinalidade preservar, fortalecer e transmitir às novas gerações a identidade culturalmineira.
Trata-se de um programa de caráter transversal, baseado principalmente emcoordenação institucional, mobilização social, reconhecimento público e incentivosculturais, dispensando grandes investimentos em infraestrutura e priorizando açõespermanentes de valorização da cultura.
Parte-se do entendimento de que a cultura não se restringe ao patrimônio edificado,mas compreende também saberes tradicionais, manifestações populares, religiosidade,gastronomia, música, arquitetura, artesanato, modos de fazer e formas de convivênciaque constituem a essência da identidade mineira.
Em um contexto de crescente uniformização cultural, o programa buscará valorizaraquilo que torna Minas Gerais única, incentivando cidadãos, escolas, artistas,comunidades e municípios a preservar e promover seus bens culturais materiais eimateriais.
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Ações Estratégicas
O Programa Raízes de Minas desenvolverá as seguintes iniciativas:
Reconhecer os detentores dos saberes tradicionais
Instituir programa permanente de reconhecimento e valorização dos detentores dossaberes tradicionais, incluindo contadores de histórias, violeiros, mestres de congado,guardiões das Folias de Reis, artesãos, mestres da culinária tradicional, construtores deinstrumentos musicais e demais responsáveis pela preservação de técnicas e ofícioshistóricos.
Fortalecer as manifestações culturais
Instituir um calendário estadual integrado para divulgação e fortalecimento dasprincipais manifestações culturais de Minas Gerais, ampliando sua visibilidade,estimulando o turismo cultural e promovendo maior integração entre municípios.
Incentivar a preservação da memória local
Estimular os municípios a desenvolver programas permanentes de resgate,documentação e valorização de sua história, memória e patrimônio cultural.
Reconhecer boas práticas municipais
Instituir reconhecimento anual destinado aos municípios que se destacarem napreservação do patrimônio histórico, na valorização das tradições populares e napromoção da identidade cultural mineira.
Promover campanhas de valorização da cultura mineira
Desenvolver campanhas institucionais permanentes voltadas à valorização daidentidade cultural do Estado, utilizando diferentes meios de comunicação e açõeseducativas, incluindo:
Sua implementação ocorrerá mediante atuação integrada entre a Secretaria de Estadode Cultura, a Secretaria de Estado de Educação, os municípios, universidades,conservatórios, escolas técnicas, artistas, organizações culturais e iniciativa privada.
Objetivos
O Programa Florescer Cultural buscará:

● Promover oportunidades de inserção na economia criativa.
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Ações Estratégicas
Implantar atividades culturais permanentes no contraturno escolar: Ofertar oficinas
de música, teatro, dança, literatura, artes visuais, audiovisual, coral e demais
manifestações artísticas nas escolas estaduais.
Fortalecer a identidade cultural mineira nas escolas: Estimular projetos pedagógicos
voltados à história regional, às tradições populares, ao patrimônio histórico, à
gastronomia, à música, ao artesanato e às manifestações culturais de Minas Gerais.
Criar uma rede estadual de formação artística: Articular conservatórios, universidades,
escolas técnicas, equipamentos culturais e artistas locais para apoiar as atividades
desenvolvidas nas escolas.
Incentivar o protagonismo juvenil:Promover festivais estudantis, mostras culturais,
concursos artísticos e apresentações públicas que valorizem a produção cultural dos
estudantes.
Integrar cultura e comunidade: Estimular a utilização dos espaços escolares como
centros culturais comunitários, ampliando sua utilização para apresentações artísticas,
exposições, bibliotecas vivas e atividades culturais abertas à população.
Governança
O Programa Florescer Cultural será executado de forma intersetorial, envolvendo:
A governança compartilhada permitirá otimizar recursos públicos, ampliar acapilaridade das ações e fortalecer a participação das comunidades escolares.
Financiamento
O Programa Florescer Cultural será financiado pela combinação de diferentesmecanismos públicos e privados, reduzindo a dependência exclusiva do TesouroEstadual e assegurando maior sustentabilidade financeira.
As principais fontes de recursos serão:
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Fundo Estadual de Cultura (FEC): Criar linha permanente de financiamento destinada à
formação artística de crianças e jovens, priorizando projetos desenvolvidos em escolas
públicas.
Lei Estadual de Incentivo à Cultura: Estimular empresas a patrocinarem projetos
culturais educacionais previamente credenciados pelo Estado.
ICMS Patrimônio Cultural: Incentivar os municípios a destinarem parte dos recursos
recebidos para ações educativas relacionadas à preservação do patrimônio histórico e
cultural.
Convênios Federais: Captar recursos junto aos programas do Ministério da Cultura e do
Ministério da Educação destinados à formação cultural, patrimônio, bibliotecas,
economia criativa e educação em tempo integral.
Emendas Parlamentares:Articular a destinação de recursos para aquisição de
instrumentos musicais, equipamentos de teatro, acervos bibliográficos, modernização
de bibliotecas e infraestrutura cultural das escolas.
Parcerias Público-Privadas: Firmar acordos de cooperação com empresas interessadas
em investir em responsabilidade social, utilizando mecanismos de incentivo fiscal e
programas de adoção cultural de escolas, bandas, corais e bibliotecas.
Organismos Internacionais: Buscar financiamento junto a organismos multilaterais,
fundações e agências de cooperação internacional que apoiem projetos voltados à
educação, juventude, patrimônio cultural e economia criativa.
Resultados Esperados
Ao final do primeiro ciclo de governo, o Programa Florescer Cultural deverá contribuirpara:
3.1.3 FRUTOS
Transformar cultura em desenvolvimento, oportunidades e prosperidade
O eixo Frutos representa o compromisso do Governo de Minas Gerais com a valorizaçãoda cultura como vetor de desenvolvimento econômico e social.
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Programa Vinhos Gerais
Integração entre Enocultura, Enoturismo e Desenvolvimento Regional
Apresentação
A vitivinicultura mineira vive um período de forte expansão, impulsionada pelocrescimento de pequenas vinícolas, propriedades familiares e novos empreendimentosdistribuídos em diversas regiões do Estado.
O papel do Estado será atuar como articulador dessa cadeia produtiva, promovendointegração entre produtores, municípios, instituições de ensino, setor turístico einiciativa privada.
Objetivos Estratégicos
O Programa Vinhos Gerais buscará:

● Promover a integração entre cultura, turismo, gastronomia e agricultura.
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Ações Estratégicas
Implantar a Rede Mineira de Enoturismo: Criar uma rede estadual de enoturismo
conectando municípios produtores por meio de roteiros integrados, permitindo ao
visitante conhecer vinícolas, patrimônios históricos, gastronomia regional,
hospedagens, experiências culturais e atrativos turísticos em um único circuito.
Valorizar a enocultura mineira: Promover o vinho como expressão contemporânea da
identidade cultural mineira, incentivando festivais, feiras, eventos gastronômicos e um
calendário permanente de experiências ligadas ao setor.
Capacitar profissionais da cadeia do enoturismo: Desenvolver programas permanentes
de formação para guias de turismo, sommeliers, empreendedores, profissionais da
hospitalidade, gestores públicos e trabalhadores envolvidos na cadeia produtiva.
Fortalecer pequenos produtores: Implementar políticas específicas de incentivo às
pequenas vinícolas e aos empreendimentos familiares, ampliando sua inserção nos
roteiros turísticos e fortalecendo sua competitividade.
Integrar vinho e gastronomia regional: Estimular experiências que integrem vinhos
mineiros à culinária típica, promovendo harmonizações, festivais gastronômicos e
roteiros capazes de ampliar o tempo de permanência do visitante e elevar o gastomédio
por turista.
Fortalecer a economia local: Incentivar os diversos segmentos econômicos beneficiados
pelo crescimento do enoturismo, incluindo artesanato, produção de souvenires,
hospedagem, transporte turístico, gastronomia, eventos culturais e demais serviços
associados.
Governança
O Programa Vinhos Gerais será executado de forma integrada entre:
A atuação conjunta permitirá estruturar uma política pública permanente dedesenvolvimento regional baseada na valorização da produção vitivinícola mineira.
Financiamento
A sustentabilidade financeira do Programa Vinhos Gerais será assegurada pelaintegração de diferentes fontes de recursos, públicas e privadas.
As principais fontes de financiamento serão:
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Fundo Estadual de Turismo: Destinar recursos para estruturação dos roteiros turísticos,
sinalização, promoção institucional e qualificação da oferta turística.
Fundo Estadual de Cultura: Apoiar iniciativas voltadas à valorização da enocultura, dos
eventos culturais e da preservação da identidade das regiões produtoras.
Lei Estadual de Incentivo à Cultura: Estimular empresas a patrocinarem festivais, ações
culturais e projetos de valorização da cultura do vinho.
ICMS Turismo: Incentivar municípios participantes a ampliar investimentos em
infraestrutura turística e promoção regional.
Convênios Federais: Captar recursos destinados ao desenvolvimento do turismo, da
agricultura familiar, da economia criativa e da promoção cultural.
Parcerias Público-Privadas: Firmar parcerias com empresas, cooperativas, instituições
financeiras e investidores interessados no fortalecimento da vitivinicultura e do turismo
de experiências em Minas Gerais.
Resultados Esperados
Ao final do primeiro ciclo de governo, o Programa Vinhos Gerais deverá contribuir para:
4.1 INDICADORES E METAS (2027–2030)
Modernização da Política Cultural
Programa Minas de Cultura – Raízes, Flores e Frutos
Eixo Raízes
Observação: Em vez de fixar um número rígido de projetos, pode-se estabelecer comometa o aumento anual da participação desses projetos nos editais do Fundo Estadualde Cultura.Eixo Frutos
Indicadores Gerais
Além dos programas específicos, o Governo acompanhará indicadores estratégicos paraavaliar o fortalecimento da política cultural no Estado.
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CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO (2027–2030)
2027 — Estruturação
Prioridade: reorganizar a política cultural estadual.
Principais entregas

● Elaborar o novo Plano Estadual de Cultura.
● Lançar o Programa Raízes de Minas.

2028 — Implantação
Prioridade: colocar os programas em funcionamento.
Principais entregas

● Implantar o Programa Florescer Cultural nas primeiras escolas estaduais.
● Publicar o primeiro Relatório Estadual de Resultados da Política Cultural.

2029 — Expansão
Prioridade: ampliar a cobertura territorial.
Principais entregas

● Expandir o Florescer Cultural para novas regiões.
● Intensificar a qualificação de profissionais da economia criativa e do turismocultural.

2030 — Consolidação e Avaliação
Prioridade: avaliar resultados e preparar o próximo ciclo.
Principais entregas

● Avaliar todos os programas.
● Consolidar o Programa Minas de Cultura como política permanente de Estado.

Cultura como identidade, cidadania e desenvolvimento
Minas Gerais construiu sua história por meio da cultura. Foi nas cidades históricas, nareligiosidade popular, na literatura, na música, na arquitetura, na gastronomia, noartesanato e nas tradições transmitidas entre gerações que o Estado consolidou umaidentidade reconhecida em todo o Brasil.
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OGoverno deMinas Gerais compreende que investir em cultura é investir na identidadedo povo mineiro, na formação das futuras gerações e na construção de um Estado maispróspero, criativo e competitivo.
Preservar nossas raízes, cultivar nossas flores e colher nossos frutos é garantir queMinas Gerais continue sendo uma das maiores referências culturais do Brasil.
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EIXO 7
Mineração de Minas Gerais .

DECLARAÇÃO DE COERÊNCIA PROGRAMÁTICA
Este plano estadual é uma tradução executiva, para as competências de Minas Gerais, do Plano
de Governo Missão 2026 — O Futuro é Glorioso. Ele não constitui uma agenda paralela nem um
catálogo estadual desconectado da estratégia nacional. Seu eixo central é o capítulo “Cum
Mente et Malleo — Terras Raras e Indústria”, que define a mineração como instrumento de
soberania tecnológica, reindustrialização, segurança energética, defesa, ciência e inserção do
Brasil em cadeias globais de alto valor.
A política mineral mineira será, portanto, organizada em torno de uma regra simples: extrair
melhor, transformar mais, conhecer profundamente, fiscalizar com inteligência e converter
renda mineral finita em capacidade produtiva, capital humano, infraestrutura e legado
territorial. Minas Gerais não será tratada apenas como origem de minério ou corredor de
exportação. O Estado buscará ser o principal laboratório brasileiro da integração entre geologia,
química, metalurgia, materiais avançados, automação, inteligência artificial e indústria.
Princípio central: menos peregrinação burocrática, mais decisão técnica; menos anúncio, mais
capital executado; menos minério bruto, mais separação, refino, ligas, ímãs, motores,
componentes e conhecimento; menos opacidade, mais resultado público mensurável.

SUMÁRIO EXECUTIVO
Minas Gerais reúne história, instituições, conhecimento geológico, universidades, empresas,
infraestrutura e diversidade mineral suficientes para ocupar posição decisiva no projeto
nacional do Partido Missão. O problema não é falta de ativos. É a fragmentação entre
licenciamento, pesquisa, formação, financiamento, infraestrutura, fiscalização, política
industrial e gestão territorial. O plano corrige essa fragmentação com quatorze programas
integrados, uma Unidade de Entrega, metas anuais, painéis públicos e uma agenda federativa
explícita.
Eixo estratégico Resultado esperado até 2030
1. Estado capaz e gerencial Processos rastreáveis, metas públicas, responsabilização, custos e prazosmonitorados.
2. Cum Mente et Malleo Minas como núcleo estadual da ZEE nacional de Terras Raras e da cadeia “da minaao ímã”.
3. Licenciamento por risco Rapidez para baixo e médio risco; rigor, transparência e decisão fundamentada paraalto risco.
4. Segurança e fechamento Estruturas críticas inspecionadas, emergência testada e fechamento financiadodesde o início.
5. CFEM com legado Receita mineral convertida em saneamento, educação técnica, infraestrutura,diversificação e poupança.
6. Inovação e pessoas P&D aplicado, laboratórios, startups, formação STEM e fornecedores mineiroscompetitivos.
7. Território e infraestrutura Corredores compartilhados, água, energia, conectividade e planos regionais pós-mineração.
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1. ALINHAMENTO COM O PLANO DE GOVERNO MISSÃO
2026
A coerência nacional-estadual será garantida por uma Matriz de Aderência Programática
atualizada anualmente. Nenhum incentivo, programa, convênio ou anúncio mineral será
aprovado sem demonstrar contribuição objetiva para os eixos abaixo.
Diretriz nacional Tradução para Minas Gerais Programas estaduaisvinculados
Cum Mente et Malleo — terrasraras, indústria e soberania

Estruturar a Plataforma Mineira da Cadeia da Mina ao Ímã; apoiarseparação química, refino, ligas, ímãs, motores e aplicações; mobilizaruniversidades e empresas; preparar Minas para integrar a ZEE nacional. 8, 9, 11, 13 e 14

Zonas Econômicas Especiais Preparar áreas, licenças, infraestrutura, governança e incentivos estaduaiscompatíveis; atuar com a União sem criar “ZEE estadual” juridicamentefictícia. 1, 2, 3, 8 e 13
Lei de Responsabilidade Gerencial Gestão por metas, indicadores, custos, prazo, auditoria e consequência;contratos de gestão para dirigentes e programas. 1 e transversal
Missão Rondon — infraestrutura Planejar corredores minerais-industriais e infraestrutura compartilhadacom benefício público e rateio transparente. 13
Formar Elites, Cultivar o Povo Expandir STEM, ensino técnico, mérito, engenharia, geologia, química,metalurgia, dados e manutenção industrial. 9 e 11
Produtividade e iniciativa privada Reduzir retrabalho, padronizar exigências, facilitar investimento regular ecombater privilégios sem desempenho. 2, 3, 8 e 10
Brasil Poderoso — política externa Organizar carteira estadual de projetos e capacidades para parceriasfederais com EUA, UE, Japão, Índia, Canadá, Vietnã e Taiwan. 8 e 9
Ajuste fiscal Priorizar reorganização, interoperabilidade e parcerias; não criar despesapermanente sustentada por receita mineral volátil. 1, 7 e 23

2. CUM MENTE ET MALLEO: O EIXO CENTRAL DA POLÍTICA
MINERAL MINEIRA
O lema da Escola de Minas de Ouro Preto sintetiza o método do plano: o martelo representa a
pesquisa de campo, a lavra, a engenharia e a indústria; a mente representa ciência, domínio
tecnológico, planejamento, química de separação, metalurgia, dados e capacidade estratégica.
O governo estadual não confundirá reserva geológica com poder econômico. Poder nasce
quando o minério é conhecido, processado, transformado e incorporado a produtos,
competências e cadeias industriais.

2.1 A cadeia prioritária da mina ao sistema tecnológico
Estágio nacional Papel prioritário de Minas Gerais 2027–20301. Extração Pesquisa, licenciamento por risco, lavra responsável, rastreabilidade e previsibilidade.
2. Separação química Apoiar plantas-piloto, laboratórios, qualificação, utilidades, licenciamento e demonstraçãotecnológica.
3. Refino Preparar infraestrutura, água, energia limpa, tratamento de efluentes, segurança química eatração de parceiros.4. Ligas Conectar metalurgia, universidades, centros tecnológicos e demanda industrial.
5. Ímãs permanentes Integrar-se ao MagBras e a projetos federais; formar pessoal e fornecedores; apoiar plantademonstradora.6. Motores Conectar cadeia mineral à indústria de motores, mobilidade, energia, automação e defesa.
7. Componentes para baterias Apoiar materiais catódicos/anódicos e componentes quando houver base técnica, mercado ecompetitividade.8. Semicondutores e defesa Fornecer materiais, ligas, ímãs e competências para cadeias nacionais articuladas pela União.
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2.2 Plataforma Mineira da Mina ao Ímã
Será criada uma plataforma de coordenação — não uma estatal mineradora — que reunirá
Governo de Minas, universidades, centros tecnológicos, empresas, investidores e municípios
para executar a contribuição mineira à estratégia nacional. A plataforma terá carteira de
projetos, mapa de competências, agenda regulatória, infraestrutura crítica, desafios
tecnológicos, qualificação e articulação internacional sob coordenação federal.
● Âncoras científicas: Escola de Minas/UFOP, UFMG, UFVJM, CEFET-MG, CDTN, CETEC/Senai e demais instituiçõesqualificadas.
● Âncoras territoriais: Quadrilátero Ferrífero, Sul de Minas, Alto Paranaíba, Araxá, Poços de Caldas, Vale doJequitinhonha e outros territórios definidos por evidência geológica e industrial.
● Âncoras industriais: separação e refino, ligas, ímãs, motores, materiais para baterias, fertilizantes, nióbio, grafita,lítio e ferro de menor intensidade de carbono.
● Critério de apoio: capital executado, transferência tecnológica verificável, propriedade intelectual, empregosqualificados, água e energia, mercado comprador e viabilidade sem subsídio eterno.
Limite federativo: a política externa, a criação formal de ZEE federal, os acordos de off-take
internacionais, o BNDES, o FGAM, a PEC de segurança nacional e os instrumentos de defesa
pertencem à esfera federal. Minas preparará projetos, infraestrutura e capacidade técnica, e
pactuará sua participação sem se apropriar de competências da União.

3. DIAGNÓSTICO E TESE DE GOVERNO
Minas Gerais está no centro da produção mineral brasileira, mas captura menos valor,
conhecimento e legado do que sua posição permitiria. A produção continua fortemente
associada ao minério de ferro, enquanto a nova economia mineral exige separação química,
refino, materiais avançados, software, sensores, controle de processo e integração com energia
e manufatura. Ao mesmo tempo, municípios que recebem receitas extraordinárias de CFEM
ainda convivem com déficits de saneamento, baixa diversificação e dependência fiscal.
Problema estrutural Resposta do planoFragmentação institucional Balcão único, ID de projeto, análise paralela e responsabilidade visível.Burocracia sem priorização Triagem por risco; exigência com nexo causal; prazo e decisão fundamentada.Fiscalização reativa Satélite, drones, sensores, IA e matriz de risco.Dependência do minério bruto Plataforma da Mina ao Ímã e Materiais Avançados 2035.Anúncios sem execução Métrica de CAPEX desembolsado, produção, emprego e transferência tecnológica.CFEM sem resultado visível Portal projeto-resultado, pacto municipal e índice de conversão.Passivos e fechamento tardio Garantia proporcional, fechamento progressivo e uso futuro desde o início.Déficit de mão de obra e P&D aplicado Formação STEM, laboratórios, desafios e compras de inovação.Infraestrutura por projeto isolado Corredores compartilhados, rateio e benefício territorial.

4. GOVERNANÇA, COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADE
GERENCIAL
O plano será executado por uma Unidade de Entrega Mineral vinculada ao núcleo de governo,
com capacidade de acompanhar metas, destravar dependências e publicar resultados. A
unidade não substituirá secretarias ou órgãos licenciadores; garantirá coordenação, clareza de
responsável e consequência gerencial.
Esfera Competência / papelGoverno estadual Licenciamento ambiental, água, vegetação, fiscalização ambiental, defesa civil, infraestrutura
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Esfera Competência / papelestadual, incentivos estaduais, educação profissional, Fapemig, parcela estadual da CFEM, dados epolícia.ALMG Leis sobre fundos, garantias, incentivos, governança, carreiras, taxas e instrumentos estaduais.
União / ANM Direitos minerários, Código de Mineração, CFEM, integração de dados, barragens, política industriale externa, ZEE federal, BNDES, FGAM e defesa.
Municípios Uso da CFEM, ordenamento territorial, saneamento, mobilidade, defesa civil local, compras,qualificação e pós-mineração.
Empresas Investimento, tecnologia, segurança, fechamento, cumprimento de condicionantes, informação eresponsabilidade por impactos.Academia e centrostecnológicos Pesquisa aplicada, formação, plantas-piloto, validação, metrologia e transferência tecnológica.

Regra de honestidade federativa: o governo não venderá como entrega estadual aquilo que
depende de Brasília, de empresa privada ou de prefeitura. Cada meta terá responsável,
dependência, fonte de recurso e situação pública.

PROGRAMA 1 — GOVERNO MINERAL DE RESULTADO
Uma política de Estado com metas, responsáveis, custo e consequência.
Problema: A mineração é tratada por múltiplas estruturas, frequentemente sem visão única
de cadeia de valor, sem linha de base consolidada e sem mecanismo capaz de cobrar
entrega transversal. Objetivo: Instituir governança gerencial para transformar o plano em
contrato operacional 2027–2030, integrado ao Livro Amarelo e ao capítulo Cum Mente et
Malleo.
● Unidade de Entrega Mineral
● Matriz Cum Mente et Malleo
● Plano anual de execução
100 dias: Nomear equipe e publicar competências. Consolidar linha de base 2026.
Investimento: R$ 45-75 milhões em quatro anos, principalmente dados, unidade de entrega,
avaliação e apoio técnico. | Meta: Metas com responsável e orçamento: meta 100% (linha de base:
Não consolidado)

PROGRAMA 2 — BALCÃO ÚNICO MINERAL-AMBIENTAL
Um projeto, um identificador, uma visão pública do processo.
Problema: O ambiente digital existe, mas está fragmentado entre SLA, SEI, IDE-Sisema,
água, vegetação, patrimônio, municípios e ANM. O empreendedor repete documentos e o
cidadão não sabe onde está a responsabilidade. Objetivo: Criar interoperabilidade e
coordenação sem enfraquecer competências técnicas, permitindo análise paralela e
rastreabilidade ponta a ponta.
● ID Único de Projeto Mineral
● Protocolo reaproveitável
● Agenda comum de análise
100 dias: Mapear jornadas de cinco tipologias. Definir padrão de dados e API.
Investimento: R$ 60-110 milhões em quatro anos, incluindo integração, dados, segurança e suporte.
| Meta: Novos processos com ID único: meta 100% (linha de base: 0)



Num. 73072887 - Pág. 69Assinado eletronicamente por: MIGUEL SANDALO CALAMARI - 14/08/2026 19:24:31
https://pje.tre-mg.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26081419242988500000071987081
Número do documento: 26081419242988500000071987081
Este documento foi gerado pelo usuário 609.***.***-49 em 03/09/2026 13:53:12

69

PROGRAMA 3 — LICENCIAMENTO POR RISCO E PRAZO
Rapidez não é ausência de rigor; rigor não é licença para desorganização.
Problema: Processos de diferentes riscos enfrentam ritos e exigências pouco
proporcionais. Termos de referência variáveis, retrabalho e condicionantes sem indicador
elevam custo sem necessariamente aumentar proteção. Objetivo: Reduzir tempo e
retrabalho em projetos completos de baixo e médio risco e elevar a qualidade técnica e
transparência das decisões de alto risco.
● Matriz estadual de risco
● Termos de referência padronizados
● Condicionante com nexo
100 dias: Auditar amostra de termos e exigências. Publicar matriz provisória.
Investimento: R$ 35-60 milhões em quatro anos, sobretudo revisão normativa, capacitação, dados e
força-tarefa. | Meta: Tempo mediano baixo/médio risco: meta -40% (linha de base: Base 2026)

PROGRAMA 4 — MINAS MONITOR
Fiscalização orientada por risco, dados e inteligência.
Problema: A fiscalização tende a ser reativa e dispersa, enquanto imagens, sensores e
dados administrativos permitem detectar alteração, conflito, descumprimento e risco de
forma antecipada. Objetivo: Criar uma plataforma estadual de inteligência mineral-
ambiental que priorize equipes de campo e torne a fiscalização verificável.
● Centro de inteligência
● Mapa de risco operacional
● Alertas automáticos
100 dias: Consolidar bases existentes. Definir 100 operações prioritárias iniciais.
Investimento: R$ 220-380 milhões em quatro anos, incluindo plataforma, imagens, drones, sensores
públicos e equipes especializadas. | Meta: Operações prioritárias no painel: meta 100% (linha de
base: 0)

PROGRAMA 5 — SEGURANÇA TOTAL DE ESTRUTURAS
Barragens, pilhas, cavas, drenagens e emergência compreensíveis e verificáveis.
Problema: Minas avançou após Mariana e Brumadinho, mas o risco material permanece. A
população ainda enfrenta informação fragmentada e dificuldade para compreender
inspeção, emergência, descaracterização e medidas corretivas. Objetivo: Garantir
fiscalização anual das estruturas críticas, integração com defesa civil, testes de
emergência e informação pública inteligível.
● Cadastro integrado de estruturas
● Inspeção anual crítica
● PAEBM vivo
100 dias: Publicar lista de estruturas críticas e agenda. Revisar integração Estado-municípios.
Investimento: R$ 300-520 milhões em quatro anos para fiscalização, defesa civil, sistemas,
treinamento e infraestrutura pública; obrigações de segurança permanecem privadas. | Meta:
Estruturas críticas inspecionadas: meta 100%/ano (linha de base: A apurar)
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PROGRAMA 6 — FECHAMENTO E GARANTIA
Toda mina começa a fechar no primeiro dia.
Problema: Passivos e minas abandonadas demonstram que o fechamento não pode ser
uma promessa futura financiada por receita incerta. Planos frequentemente não se
traduzem em execução progressiva e novo uso territorial. Objetivo: Exigir fechamento
progressivo, garantia proporcional à obrigação não executada e planejamento de uso
futuro em projetos relevantes, dentro da competência estadual.
● Norma de fechamento progressivo
● Garantia financeira ambiental
● Inventário de minas abandonadas
100 dias: Instituir grupo jurídico-técnico. Publicar inventário preliminar.
Investimento: R$ 100-180 milhões em quatro anos para inventário, sistema, estruturação e
intervenções-piloto; recuperação de responsabilidade privada será cobrada do obrigado. | Meta:
Novas licenças relevantes com garantia: meta 100% (linha de base: 0)

PROGRAMA 7 — CFEM LEGADO E RESPONSABILIDADE
MUNICIPAL
Royalty não é prêmio de loteria para prefeito.
Problema: Os maiores municípios mineradores concentram parcela extraordinária da
CFEM mineira, mas vários ainda apresentam déficits básicos, baixa transparência e
dependência fiscal. O Estado não controla o orçamento municipal, mas pode induzir
padrões e oferecer instrumentos. Objetivo: Converter renda mineral em infraestrutura,
saneamento, educação, segurança, ciência, diversificação e estabilidade fiscal, sem
financiar expansão permanente da máquina.
● Portal CFEM Legado
● Pacto municipal voluntário
● Fundo estadual de legado
100 dias: Publicar dados consolidados. Apresentar termo de adesão.
Investimento: R$ 45-80 milhões em estrutura, assistência e transparência, além da aplicação
pactuada das cotas estadual e municipal da CFEM. | Meta: Top 30 aderentes: meta 80% (linha de
base: 0)

PROGRAMA 8 — CUM MENTE ET MALLEO — MATERIAIS
AVANÇADOS E CADEIA DA MINA AO ÍMÃ
O programa central do plano setorial.
Problema: Minas possui geologia, universidades e indústria, mas a cadeia permanece
fragmentada e com risco de repetir o padrão de exportar concentrado e importar
tecnologia. A estratégia nacional requer oito estágios integrados e parcerias tecnológicas
estruturadas. Objetivo: Posicionar Minas como principal plataforma subnacional da política
nacional de terras raras e minerais críticos, preparando projetos de extração responsável,
separação, refino, ligas, ímãs, motores e aplicações avançadas.
● Plataforma Mineira da Mina ao Ímã
● Núcleo mineiro da ZEE nacional
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● Planta-piloto de separação/refino
100 dias: Instalar Plataforma e Comitê Técnico. Publicar mapa da cadeia e lacunas.
Investimento: R$ 350-650 milhões em quatro anos para P&D, laboratórios, preparação territorial e
estruturação; meta de R$ 20 bilhões de CAPEX privado executado, não anunciado. | Meta: CAPEX
privado executado: meta R$ 20 bi (linha de base: Base 2026)

PROGRAMA 9 — MINERAÇÃO 4.0, GEOCIÊNCIA E P&D
APLICADO
Conhecimento geológico e tecnologia como infraestrutura.
Problema: Dados geológicos, capacidade computacional, testes metalúrgicos e P&D
aplicado permanecem dispersos. Projetos acadêmicos frequentemente não chegam à
demonstração industrial e empresas pequenas não acessam infraestrutura. Objetivo: Criar
um ecossistema de geociência digital, plantas-piloto, laboratórios e inovação orientado às
lacunas da cadeia mineral-industrial.
● Infraestrutura de dados geológicos
● Rede de laboratórios e plantas-piloto
● 100 demonstradores
100 dias: Mapear laboratórios e capacidades. Lançar dez desafios prioritários.
Investimento: R$ 300-520 milhões em quatro anos, combinando Fapemig, Finep, Embrapii,
empresas e crédito. | Meta: Projetos demonstradores: meta 100 (linha de base: 0)

PROGRAMA 10 — PEQUENA MINERAÇÃO FORMAL E
RASTREÁVEL
Proporcionalidade para o regular; inteligência contra o clandestino.
Problema: Pequenos empreendimentos enfrentam custo técnico elevado, enquanto a
ilegalidade usa informalidade, fraude e lavagem. Tratar todos da mesma maneira penaliza
o regular e dispersa fiscalização. Objetivo: Elevar formalização, qualidade técnica,
segurança e rastreabilidade, com assistência compartilhada e repressão econômica à
ilegalidade.
● Assistência técnica regional
● Laboratórios compartilhados
● Rito proporcional
100 dias: Selecionar territórios e tipologias. Publicar guias.
Investimento: R$ 110-190 milhões em quatro anos para assistência, laboratórios, digitalização,
extensão e fiscalização. | Meta: Empreendimentos assistidos: meta 500 (linha de base: 0)

PROGRAMA 11 — TRABALHO, STEM E FORNECEDORES
Formar elites técnicas, cultivar o povo e reter talento em Minas.
Problema: A verticalização exige químicos, metalurgistas, engenheiros, técnicos,
operadores, especialistas em dados e fornecedores certificados. Sem capital humano,
investimentos permanecem enclaves ou importam competências. Objetivo: Qualificar 15
mil pessoas, certificar 500 fornecedores e criar trilhas de alta complexidade para a cadeia
da mina ao ímã.
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● Academia Cum Mente et Malleo
● Bolsas por mérito e desafios
● Programa de fornecedores
100 dias: Definir matriz de ocupações. Lançar primeiras 2 mil vagas.
Investimento: R$ 240-420 milhões em quatro anos, combinando educação profissional, bolsas,
empresas e fundos de inovação. | Meta: Pessoas qualificadas: meta 15 mil (linha de base: 0)

PROGRAMA 12 — ÁGUA, REJEITOS, CIRCULARIDADE E
DESCARBONIZAÇÃO
Produzir mais valor com menos água, rejeito e carbono.
Problema: A competitividade futura depende de eficiência hídrica, reaproveitamento,
filtragem, reprocessamento, recuperação de materiais e energia limpa. Resíduos também
podem conter minerais críticos e valor econômico. Objetivo: Dobrar o aproveitamento
econômico de resíduos frente à base 2026 e reduzir intensidade hídrica e de carbono em
projetos aderentes.
● Balanço hídrico digital
● Atlas de rejeitos e resíduos
● Chamadas de circularidade
100 dias: Iniciar atlas. Selecionar dez pilotos.
Investimento: R$ 220-380 milhões em quatro anos para dados, P&D, demonstração e fiscalização;
investimentos de processo são majoritariamente privados. | Meta: Aproveitamento de resíduos:
meta 2x (linha de base: Base 2026)

PROGRAMA 13 — INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA MINERAL-
INDUSTRIAL
Corredores para produção, transformação e benefício territorial.
Problema: Rodovias, ferrovias, energia, água, conectividade e terminais são tratados por
empreendimento isolado. Municípios absorvem tráfego e manutenção, e projetos de
transformação perdem competitividade. Objetivo: Planejar corredores compartilhados que
conectem minas, plantas de separação/refino, polos industriais, ferrovias, portos e
comunidades.
● Mapa de corredores
● Carteira de 20 gargalos
● 10 projetos compartilhados
100 dias: Publicar mapa preliminar. Selecionar cinco corredores.
Investimento: R$ 260-480 milhões em planejamento, estruturação, projetos e contrapartidas;
grandes obras e crédito reembolsável não incluídos no envelope público incremental. | Meta:
Gargalos com plano: meta 20 (linha de base: 0)

PROGRAMA 14 — TERRITÓRIOS MINERAIS E ECONOMIA PÓS-
MINA
O território deve sobreviver e prosperar depois da jazida.
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Problema: Conflitos, patrimônio, habitação, mobilidade, água, fechamento e dependência
econômica variam entre regiões. Soluções genéricas não capturam essas diferenças.
Objetivo: Criar planos regionais em seis territórios e pactos integrados em 20 municípios-
piloto, articulando mineração, indústria, serviços públicos e pós-mineração.
● Seis planos regionais
● 20 municípios-piloto
● Observatórios territoriais
100 dias: Definir seis regiões por critérios técnicos. Selecionar municípios-piloto.
Investimento: R$ 160-280 milhões em quatro anos para planejamento, assistência, projetos-piloto e
dados; obras serão financiadas por fontes pactuadas. | Meta: Regiões com plano: meta 6 (linha de
base: 0)

19. METAS CONSOLIDADAS 2030
Indicador-chave Meta 2030Novos projetos com ID único e painel 100%Processos completos decididos no prazo legal 90%Tempo mediano baixo/médio risco -40%Rodadas de complementação -50%Operações prioritárias monitoradas 100%Estruturas críticas inspecionadas 100% ao anoNovas licenças relevantes com garantia e uso futuro 100%Top 30 municípios CFEM aderentes 80%CAPEX privado executado em materiais e processamento R$ 20 bilhõesDemonstradores / soluções escaladas 100 / 20Empreendimentos pequenos assistidos 500Pessoas / fornecedores qualificados 15 mil / 500Aproveitamento econômico de resíduos Dobrar frente a 2026Projetos compartilhados / gargalos com plano 10 / 20Regiões / municípios-piloto 6 / 20

20. ARQUITETURA FINANCEIRA E RESPONSABILIDADE
FISCAL
O plano combina reorganização administrativa, parcela estadual da CFEM, orçamento existente,
Fapemig, BDMG, concessões, PPPs, capital privado e cooperação federal. Os valores são faixas
indicativas para dimensionamento e não autorização de despesa. Projetos de infraestrutura e
plantas-piloto dependem de composição com União e setor privado.
Bloco Faixa 2027–2030 Fonte predominante
Governança, dados e licenciamento R$ 120–250 mi Reorganização, orçamento estadual edigitalização
Fiscalização e segurança R$ 250–550 mi Estado, taxas legalmente cabíveis ecooperação
Fechamento e passivos prioritários R$ 200–500 mi Responsáveis, garantias, União, Estado eCFEM
P&D, laboratórios e pessoas R$ 700 mi–1,5 bi Fapemig, empresas, Senai, União eparceiros
Cum Mente et Malleo / plantas emateriais

R$ 500 mi–1,2 bi de apoio públicocomposto; CAPEX privado alvo de R$ 20bi
União, BNDES/FGAM quando disponíveis,Estado, parceiros e privado

Infraestrutura compartilhada R$ 3–8 bi Concessões, PPPs, União, empresas eEstadoTerritórios e CFEM Legado R$ 150–350 mi + recursos municipais CFEM estadual/municipal e convênios
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Regra fiscal: nenhuma despesa permanente será sustentada por bonança mineral temporária.
Incentivos terão prazo, meta, transparência, adicionalidade e cláusula de devolução. O governo
divulgará custo fiscal e capital efetivamente executado.

21. ROTEIRO DE IMPLEMENTAÇÃO 2027–2030
Ano Marcos de governo
2027 — Arrumar a casa Unidade de Entrega; matriz Cum Mente et Malleo; linha de base; pilotos do Balcão; matriz de risco;inspeção crítica; CFEM Legado; Plataforma Mina ao Ímã; mapa de competências e corredores;primeiras chamadas de inovação e formação.
2028 — Escalar e pactuar ID único em novos processos; normas de condicionantes e fechamento; rede Minas Monitor;adesão municipal; núcleo mineiro da ZEE nacional estruturado; laboratórios e fornecedores;primeiros contratos de infraestrutura e materiais.
2029 — Demonstrarcapacidade

Painel integrado; planta-piloto de separação/refino em implantação ou operação demonstrativa noarranjo nacional; projetos de ligas/ímãs; reprocessamento em escala; corredores prioritários;planos pós-mina e redução verificável de ilegalidade.
2030 — Entregar einstitucionalizar

Avaliação independente; metas publicadas; sistemas e leis permanentes; carteira 2031–2034;relatório de capital executado, tecnologia dominada e indicadores territoriais; transição sem ocultarpendências.

22. PRIMEIROS 100 DIAS — AGENDA DO GOVERNADOR
1. Instituir a Unidade de Entrega Mineral e o Comitê Cum Mente et Malleo.2. Publicar a Matriz de Aderência ao Livro Amarelo e submeter incentivos e projetos minerais ao novo critério.3. Consolidar linha de base 2026: prazos, processos, estruturas, CFEM, investimentos, empregos, P&D, resíduos einfraestrutura.4. Instalar a Plataforma Mineira da Mina ao Ímã e publicar mapa de competências e lacunas.5. Apresentar ao Governo Federal carteira mineira para a ZEE de Terras Raras, MagBras, BNDES, FGAM e parceriasinternacionais.6. Lançar pilotos do Balcão Único e da matriz de licenciamento por risco.7. Publicar agenda anual de inspeção das estruturas críticas.8. Apresentar Portal e Pacto CFEM Legado a dez municípios-piloto.9. Lançar desafios de P&D em separação, refino, ímãs, circularidade, água e monitoramento.10. Publicar mapa de corredores mineral-industriais e vinte gargalos prioritários.11. Iniciar inventário de minas abandonadas e seleção de intervenções.12. Publicar painel de promessas, competências, custos, responsáveis e dependências federativas.
23. TRAVAS DE INTEGRIDADE E ANTICAPTURA
● Nenhum anúncio será contado como investimento; somente desembolso comprovado, obra, emprego formale produção.
● Nenhum incentivo sem meta, prazo, transparência, contrapartida, auditoria e cláusula de devolução.
● Nenhum “campeão estadual” escolhido por proximidade política; seleção por chamada, critérios ou justificativapública.
● Nenhum relaxamento técnico para alto risco, barragens, química complexa, áreas sensíveis ou dano potencialelevado.
● Toda reunião relevante de projeto terá registro institucional e participantes identificados.
● Pareceres técnicos serão preservados de interferência política; divergências serão decididas de formafundamentada.
● Dados de interesse público serão abertos; segredo industrial e segurança serão protegidos nos limites legais.
● Compras de inovação terão teste, marcos, pagamentos por entrega e avaliação independente.
● Auditoria anual verificará não apenas legalidade, mas efetividade e aderência ao Livro Amarelo.
24. RISCOS E CENÁRIOS
Risco RespostaQueda de preços e dumping Diversificação, off-takes federais, contratos, eficiência, fundo/estabilização nacional e
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Risco Respostaapoio apenas a projetos competitivos.Retaliação ou dependência tecnológica Diversificação de parceiros, PI, seguros e coordenação federal.Mudança de governo federal Projetos tecnicamente maduros, pactos, legislação e carteira multianual.Judicialização Competências claras, decisão fundamentada, participação e documentação.Escassez de pessoal público Prioridade por risco, tecnologia, formação e contratação legalmente adequada.Pressão por licença automática Proibição expressa para alto risco e transparência de decisão.Captura de incentivos Metas, clawback, capital executado, auditoria e divulgação.Conflito territorial Informação precoce, pactos, canais e planos regionais.Receita CFEM volátil Reserva, vedação a despesa permanente e planejamento pós-mina.

25. CONCLUSÃO — MINAS COMO PROJETO NACIONAL
A mineração de Minas Gerais não será governada como sucessão de licenças, crises e anúncios.
Será tratada como cadeia estratégica de conhecimento, produção, transformação, segurança e
legado. Cum Mente et Malleo não será apenas título ou homenagem histórica: será método de
governo. A mente organizará ciência, dados, planejamento, diplomacia econômica coordenada
pela União e formação de pessoas. O martelo executará pesquisa, engenharia, lavra, separação,
refino, materiais, infraestrutura e indústria.
O objetivo final é inequívoco: colocar Minas Gerais no centro da transformação do Brasil de
exportador de minério em potência tecnológica e industrial, sem abrir mão da responsabilidade
ambiental, da segurança, da disciplina fiscal e da dignidade dos territóriosmineradores. O futuro
será glorioso apenas se a riqueza do subsolo aparecer, acima dele, em conhecimento, indústria,
liberdade, segurança e qualidade de vida.
REFERÊNCIAS PROGRAMÁTICAS UTILIZADAS
● Partido Missão. Plano de Governo Missão 2026 — O Futuro é Glorioso: resumo executivo do Livro Amarelo,especialmente os capítulos O Nordeste é Solução, Cum Mente et Malleo, Missão Rondon, Formar Elites, Cultivaro Povo e Escolhe a Música.
● Minas Potência Mineral 2027–2030 — Plano Setorial de Governo para a Mineração de Minas Gerais, versãotécnica 1.1.
● Dossiê CFEM e Contradições Sociais — municípios mineradores líderes em Minas Gerais, 2025.
● Dossiê CFEM MG Top 30 — ranking ANM 2025 e indicadores sociais.
● Dossiê Técnico CFEM Nacional 2025 — municípios ricos em royalties, realidades pobres em entrega pública.
● Materiais de apoio: Fundamentos daMineraçãoModerna; O Futuro daMineração; O NovoMarco daMineração;Processo Minerário; Roadmap da Mineração no Brasil.
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PARTE II
CADERNO EXECUTIVO DE
IMPLEMENTAÇÃO
Arquitetura estratégica, planos operacionais, orçamento, legislação, governança e
indicadores

Regra de coerência absoluta: o capítulo Cum Mente et Malleo - Terras Raras e Indústria é o eixo
central da política mineral do Partido Missão. Todos os programas estaduais são instrumentos
para viabilizar, proteger ou ampliar a capacidade de Minas Gerais de contribuir para essa
estratégia nacional, sem criar pautas concorrentes ou promessas fora da competência estadual.
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25. MATRIZ DE COERÊNCIA COM O LIVRO AMARELO -
MISSÃO 2026
A política mineral estadual não será apresentada como agenda autônoma. Ela integra o projeto
nacional de reorganização do Estado, responsabilidade gerencial, infraestrutura, formação de
elites técnicas, soberania industrial e projeção internacional. A tabela abaixo estabelece o
vínculo obrigatório entre cada capítulo do Livro Amarelo e as entregas deste plano.
Capítulo nacional Tradução obrigatória para a política mineral de Minas Gerais

I. Um Remédio Amargo - Ajuste Fiscal Nenhuma folha permanente será financiada com renda mineral temporária. Incentivosterão prazo, meta, contrapartida, transparência e cláusula de devolução. O custo públicoincremental será faseado e condicionado ao espaço fiscal.

II. Prendeu, Matou? - Segurança Pública Polícia, inteligência financeira e cooperação federal serão mobilizadas contra lavraclandestina, roubo de minério, fraude documental, receptação, invasão, lavagem de ativos,uso irregular de explosivos e controle territorial por organizações criminosas.

III. Quem Paga a Banda - Pacto Federativo Cada entrega identificará a competência da União, do Estado, do município e da empresa.O Estado não prometerá títulos minerários, regras federais de CFEM ou acordosdiplomáticos como se fossem atribuições próprias.
IV. Escolhe a Música - ResponsabilidadeGerencial

Metas objetivas, contratos de gestão, painéis públicos, avaliação independente econsequência administrativa serão aplicados aos programas, às parcerias e aos pactos deCFEM.
V. Produtividade pela Cidadania A política de fornecedores, formalização, qualificação e produtividade buscará elevarrenda e emprego privado, reduzindo dependência de transferências e de ciclos de obra.

VI. Missão Rondon - Infraestrutura Corredores minerais serão planejados como infraestrutura multimodal e compartilhada,com benefício público, rateio transparente, segurança urbana e integração a ferrovias,rodovias, energia, água e conectividade.
VII. SUS Fila Zero - Saúde Dados de risco mineral, defesa civil, emergência, saúde ocupacional e vigilância territorialserão interoperáveis para priorização por risco, sem criar uma política de saúde paralela.
VIII. Chega de Saudade - Cultura O patrimônio geológico, a Escola de Minas, a engenharia e a memória industrial serãotratados como elementos de cultura cívica e técnica, não como propaganda empresarial.

IX. Formar Elites, Cultivar o Povo - Educação A expansão de STEM, mérito, disciplina, laboratórios, escolas técnicas e retenção detalentos será conectada às cadeias de química, metalurgia, geologia, automação, materiaise manufatura.

X. O Nordeste é Solução - ZEEs Minas preparará o núcleo estadual da ZEE federal de Terras Raras: projetos, terrenos,infraestrutura, licenças, centros de P&D e formação. Não criará uma ZEE estadual fictíciaou incompatível com o desenho nacional.
XI. Cum Mente et Malleo - Terras Raras eIndústria

Eixo central e vinculante: integrar extração, separação química, refino, ligas, ímãs, motores,baterias/componentes e semicondutores/defesa; apoiar MagBras, planta-piloto 2029-2030, FGAM, BNDES, off-take e transferência tecnológica sob liderança federal.
XII. Celeiro do Mundo - Agricultura eTecnologia

Fosfato, fertilizantes, inteligência artificial, dados geológicos, drones, robótica e energialimpa serão tratados como pontes entre a política mineral, a soberania alimentar e aeconomia computacional.

XIII. Brasil Poderoso - Política Externa Minas apoiará a União na preparação de projetos e missões técnicas com EUA, UniãoEuropeia, Japão, Índia, Canadá, Vietnã e Taiwan; acordos diplomáticos, defesa e políticacomercial permanecerão federais.

XIV. A Batalha do Brasil - Desfavelização O Pacto CFEM Legado priorizará saneamento, drenagem, urbanização, mobilidade esegurança em municípios mineradores, transformando renda mineral em território dignoe produtivo.

Base documental: Plano de Governo Missão 2026 - O Futuro é Glorioso, especialmente capítulos IV, VI, IX, X, XI, XII e XIII.
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26. CUM MENTE ET MALLEO - ARQUITETURA DETALHADA
DA CADEIA
O lema da Escola de Minas de Ouro Preto resume o método: o martelo representa o
conhecimento do terreno, a lavra, a engenharia e a produção; a mente representa ciência,
química, materiais, propriedade intelectual, software, estratégia e poder nacional. A
contribuição de Minas Gerais será medida pela capacidade de avançar da geologia para a
indústria de alto valor, e não apenas pelo volume extraído.

Figura 1. Oito estágios da cadeia de terras raras descrita no Livro Amarelo e tradução operacional para Minas Gerais.
Estágio Conteúdo estratégico Entrega estadual 2027-2030 Dependência crítica

1. Extração Conhecimento geológico,pesquisa, lavra segura,rastreabilidade e regularidade.
Carteira de projetos qualificados; dados interoperáveis;licenciamento por risco; combate à ilegalidade. ANM, política minerária etítulos são federais.

2. Separação química Domínio de rotashidrometalúrgicas e separaçãode elementos.
Rede de laboratórios, plantas-piloto, formação emquímica e metalurgia, segurança de processos.

Escala comercialdependerá de capital,tecnologia e mercado.
3. Refino Produção de óxidos e metaiscom especificação industrial. Projetos demonstradores; energia de baixo carbono;água, resíduos e controle de impurezas. Parcerias e financiamentonacional/internacional.
4. Ligas Transformação metalúrgica emateriais de desempenho. Atração de empresas, testes, metrologia, compras deinovação e proteção intelectual. Integração com políticaindustrial federal.
5. Ímãs Fabricação de ímãs permanentesde alta performance. Núcleo mineiro do MagBras; P&D; prototipagem;qualificação de fornecedores. Off-take, tecnologia eescala de mercado.
6. Motores Integração com motoreselétricos e sistemas de potência. Conexão com Sul de Minas/Itajubá, mobilidade,indústria e defesa; testes de aplicação. Certificação e cadeianacional.
7. Baterias ecomponentes

Materiais ativos, grafita, lítio ecomponentes dearmazenamento.
Integração com Vale do Lítio, processamento químico,circularidade e formação técnica. Ciclos de preço e padrõestecnológicos.

8. Semicondutores edefesa Aplicações estratégicas e deduplo uso. Preparar materiais, sensores, motores e P&D sobgovernança federal competente.
Defesa, exportaçãosensível e política externasão federais.

26.1 Critérios de seleção de projetos estratégicos
● Vantagem geológica comprovada e projeto tecnicamente instruído.
● Potencial de avançar ao menos um elo industrial além do concentrado ou minério bruto.
● Transferência tecnológica verificável, propriedade intelectual e formação de equipes brasileiras.
● Mercado comprador, compromisso de compra ou estratégia comercial compatível com a política federal.
● Capital efetivamente executado; anúncios, memorandos e intenções não contam como resultado.
● Competitividade energética, hídrica, logística e ambiental sem subsídio permanente.
● Governança, integridade, rastreabilidade e ausência de conflito com segurança nacional.
● Plano de fechamento, circularidade, uso futuro e benefício territorial desde a concepção.
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Teste Cum Mente et Malleo: todo incentivo deverá responder: qual elo industrial será
dominado, qual tecnologia ficará no Brasil, qual emprego qualificado será criado, qual capital
será executado e como o projeto sobrevive sem proteção fiscal eterna?

26.2 Planta-piloto 2029-2030 e preparação estadual
O Livro Amarelo propõe uma planta-piloto de separação e refino de terras raras em 2029-2030,
articulada a iniciativas como o MagBras, ao FGAM e a um consórcio financeiro liderado pelo
BNDES. O Governo de Minas não substituirá a União nem escolherá unilateralmente tecnologia
ou local. Sua obrigação será deixar pronto um conjunto competitivo de alternativas técnicas,
territoriais e institucionais.
Frente estadual Entrega até 2028 Condição para 2029-2030

Projetos e amostras Banco de projetos qualificados, caracterizaçãomineralógica e metalúrgica, dados de massa eimpurezas. Seleção técnica transparente de rotas e escala.

Infraestrutura Mapeamento de energia, água, acesso, efluentes,resíduos e logística para locais candidatos. Projeto de infraestrutura e licenciamentocompatível.
P&D e pessoas Consórcio UFOP/UFMG/UFVJM/CDTN/Senai e demaisinstituições qualificadas; bolsas e laboratórios. Equipe brasileira apta a operar, aprender eabsorver tecnologia.
Governança Modelo de consórcio, propriedade intelectual, acesso adados, integridade e segurança. Acordo claro entre parceiros públicos e privados.

Financiamento Projetos bancáveis preparados para BNDES, FGAM,Finep, Embrapii e parceiros externos. Decisão federal e financeira sem improvisação.

Mercado Mapa de demanda, aplicações, potenciais compradorese padrões de qualidade. Off-take ou estratégia comercial sob coordenaçãofederal.

27. DIAGNÓSTICO AMPLIADO: RIQUEZA, CONTRADIÇÃO
E JANELA INDUSTRIAL
A mineração mineira reúne escala, história, universidades, fornecedores e infraestrutura, mas
ainda opera com três déficits simultâneos: baixa captura de valor industrial em elos avançados;
fragmentação da capacidade estatal; e conversão desigual da renda mineral em
desenvolvimento territorial. O plano enfrenta os três problemas como um único sistema.
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Figura 2. Participação estadual no valor da produção de substâncias metálicas e grafita, conforme dados consolidados no plano
setorial-base.

Figura 3. Concentração da CFEM originada nos principais municípios mineiros em 2025.
Base documental: Plano SetorialMinas PotênciaMineral 2027-2030 e Dossiê CFEMMGTop 30 2025. Valores arredondados para comunicação
executiva.
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27.1 O paradoxo do município rico
Os 30 maiores municípios produtores concentraram aproximadamente 96,1% da CFEM
originada em Minas Gerais em 2025. O volume extraordinário não eliminou automaticamente
déficits de água, esgoto, educação, diversificação ou planejamento pós-mineração. A tese do
plano não é negar a mineração, mas exigir que a renda geológica se converta em patrimônio
público mensurável.
Princípio CFEM Legado Regra operacional
Transparência de ponta a ponta O cidadão verá quanto entrou, qual projeto recebeu recurso, qual fornecedor executou,qual entrega física ocorreu e qual indicador mudou.
Regra de ouro local Prioridade para saneamento, infraestrutura, educação técnica, segurança, ciência,diversificação e transição pós-mina; vedação política a custeio permanente disfarçado.
Estabilização Municípios dependentes serão apoiados na criação de reserva, regra de saque e limite dedespesa permanente.
Auditoria de desempenho Regularidade formal não basta; projetos serão avaliados por entrega física e resultadosocial.
Consórcios regionais Saneamento, mobilidade, saúde, defesa civil e infraestrutura que ultrapassem fronteirasmunicipais poderão ser executados por consórcios.
Responsabilidade gerencial Adesão voluntária ao pacto estadual dará acesso prioritário a assistência, estruturação deprojetos e reconhecimento público.

27.2 Seis missões integradas

Figura 4. Arquitetura integrada do plano: Cum Mente et Malleo ocupa o núcleo industrial e tecnológico; os demais eixos criam
capacidade, segurança e legado.
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28. CADERNOS OPERACIONAIS DOS 14 PROGRAMAS
Os cadernos a seguir complementam os programas já descritos na Parte I. Eles detalham linhas
de trabalho, marcos anuais, dependências, riscos e envelope fiscal. Os valores são faixas
preliminares de investimento público habilitador; não incluem grandes obras, crédito
reembolsável nem obrigações privadas de segurança, fechamento e controle ambiental.
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29. AGENDA TERRITORIAL PRELIMINAR
A execução será territorial, mas nãomunicipalista e fragmentada. As regiões abaixo são recortes
operacionais preliminares, sujeitos a validação técnica nos primeiros 100 dias. Elas não criam
novas unidades administrativas; organizam dados, infraestrutura, riscos, formação e projetos
por cadeia de valor.
Território operacional Vocação e desafio Prioridades do plano
Quadrilátero Ferrífero e Centro-Minas Ferro, ouro, aço, fornecedores, estruturas,fechamento, cidades históricas e logística.

Ferro de menor carbono; segurança;fechamento; CFEM; fornecedores; rotasurbanas.
Araxá, Tapira e Alto Paranaíba Nióbio, fosfato, fertilizantes, terras raras associadas equímica mineral. Materiais avançados; fertilizantes;separação/refino; água; P&D.
Poços de Caldas e Sul-Sudoeste Terras raras, materiais, universidades, indústria eligação com mercados do Sudeste. Núcleo da Mina ao Ímã; planta-piloto;laboratórios; processamento.

Vale do Jequitinhonha Lítio, grafita, desenvolvimento regional, água,qualificação e industrialização.
Processamento químico;baterias/componentes; fornecedores; CFEM eterritório.

Sul de Minas e Eixo Itajubá Motores, eletrônica, defesa, aeroespacial, manufaturae formação técnica. Ímãs e motores; aplicações de duplo uso sobgovernança federal; integração industrial.
Centro-Leste e Vale do Aço Ferro, aço, logística, energia, fornecedores e transiçãoindustrial. Ferro verde; circularidade; corredores;manufatura e serviços.
Norte, Mucuri e novas fronteiras Pequena mineração, materiais diversos, infraestruturae formalização. Extensão mineral; rastreabilidade; dados;desenvolvimento territorial.

Critério territorial: nenhuma região será escolhida por conveniência eleitoral. A delimitação
deverá combinar evidência geológica, cadeia de valor, infraestrutura, riscos, municípios
afetados e capacidade de gerar projetos executáveis.

30. PLANO DETALHADO DOS PRIMEIROS 100 DIAS
Frente Entrega em até 100 dias
Governança Publicar decreto da Unidade de Entrega Mineral, competências, rotina de decisão e painel demetas.
Coerência nacional Instituir a Matriz Cum Mente et Malleo para avaliar programas, incentivos e projetos.
Linha de base Consolidar dados de prazo, estoque de processos, estruturas, CFEM, passivos, inovação, pessoas einfraestrutura.
Balcão Único Mapear jornadas, selecionar cinco tipologias-piloto, definir padrão de ID e agenda deinteroperabilidade.
Licenciamento Auditar retrabalho e termos de referência; publicar matriz provisória de risco e critérios de fila.
Segurança Publicar lista única de estruturas críticas, calendário de inspeções e mapa de prontidão municipal.
Minas Monitor Selecionar 100 operações prioritárias e contratar prova de conceito com protocolo de evidência.
Fechamento Publicar inventário preliminar de minas abandonadas e minuta de garantia financeira.
CFEM Legado Lançar portal beta, termo de adesão municipal e dez pilotos.
Cum Mente et Malleo Instalar Plataforma da Mina ao Ímã, mapear projetos, laboratórios e locais candidatos à planta-piloto.
Inovação Lançar dez desafios tecnológicos e política de dados/propriedade intelectual.
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Frente Entrega em até 100 dias
Pequena mineração Mapear territórios, selecionar primeiros 100 atendimentos e pilotos de rastreabilidade.
Pessoas Concluir mapa inicial de competências e abrir trilhas prioritárias com parceiros.
Água e circularidade Publicar linha de base preliminar e carteira de dez demonstradores.
Infraestrutura Mapear vinte gargalos e dez projetos compartilhados.
Territórios Definir seis regiões operacionais preliminares e vinte municípios-piloto.
Integridade Publicar regras de conflito de interesse, registro de reuniões, beneficiários finais e cláusulas declawback.
Agenda federativa Apresentar à União/ANM/BNDES/Finep agenda formal de cooperação e projetos preparados porMinas.

31. ROTEIRO CRÍTICO 2027-2030
Ano político-operacional Entregas críticas
2027 - Arrumar a casa Governança, linha de base, pilotos digitais, inspeção crítica, CFEM Legado, minutas legais,plataforma Cum Mente et Malleo, agenda federal e carteira de projetos.
2028 - Escalar o que funcionou ID único, matriz de risco revisada, garantias em novas licenças, rede de monitoramento,laboratórios, formação, territórios pactuados e projetos industriais bancáveis.
2029 - Consolidar capacidade Planta-piloto em implantação, reprocessamento em escala, integração federal, fornecedores,planos pós-mina e infraestrutura contratada.
2030 - Entregar einstitucionalizar Planta-piloto operando ou em comissionamento, avaliação independente, metas publicadas,sistemas permanentes, carteira 2031-2034 e transição transparente.

32. FINANCIAMENTO, CUSTO E DISCIPLINA FISCAL
A estimativa preliminar consolidada do plano setorial-base situa o investimento público
incremental entre R$ 2,0 bilhões e R$ 3,6 bilhões em quatro anos, excluídas grandes obras de
infraestrutura, crédito reembolsável e obrigações privadas de segurança, fechamento,
licenciamento e controle ambiental. A versão ampliada preserva essa ordem de grandeza e
acrescenta critérios de prioridade, faseamento e corte.
Regra fiscal: nenhum programa criará folha permanente sustentada por CFEM ou receita de
commodity. Projetos serão faseados; continuidade dependerá de entrega, avaliação e
disponibilidade fiscal. Crédito reembolsável, investimento privado e obrigação regulatória não
serão contabilizados como gasto orçamentário.
Fonte Uso e condição
Cota estadual da CFEM Segurança, legado, diversificação, ciência, dados e recuperação, dentro das regrasaplicáveis; vedação política a folha permanente.
Fapemig Bolsas, pesquisa aplicada, laboratórios, testbeds, dados e inovação empresarial.
BDMG Crédito reembolsável, garantias e estruturação de projetos industriais e infraestruturacompartilhada.
União / BNDES / FGAM Projetos estratégicos de terras raras, materiais avançados, ZEE federal, planta-piloto einfraestrutura, conforme decisões nacionais.
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Fonte Uso e condição
Finep / Embrapii / fundos setoriais P&D, transformação mineral, escalonamento e capacitação.
Taxas e receitas vinculadas Melhoria de sistemas e fiscalização, observada a legalidade e vinculação.
Empreendedores Segurança, sensores exigidos, garantias, fechamento, compensações e controleambiental.
Municípios e consórcios CFEM municipal e receitas próprias em projetos pactuados de legado.
PPP e concessões Infraestrutura compartilhada com matriz de risco, pagamento por desempenho ebenefício público verificável.
Parceiros internacionais Tecnologia, financiamento e mercado sob liderança diplomática e comercial da União.

32.1 Regras de priorização e corte
● Projetos de segurança e risco crítico têm prioridade sobre promoção e eventos.
● Projetos Cum Mente et Malleo terão prioridade quando dominarem tecnologia, formarem pessoas edemonstrarem mercado.
● Programas sem linha de base, usuário, responsável ou indicador não receberão expansão orçamentária.
● Benefício fiscal será reavaliado anualmente e terá cláusula de desempenho e devolução.
● Obra de infraestrutura sem demanda, manutenção, licenciamento e matriz de risco não será contratada.
● Anúncios, cartas de intenção e valores potenciais não serão apresentados como investimento realizado.

33. AGENDA LEGAL, REGULATÓRIA E FEDERATIVA
Instrumento Conteúdo Competência Prazo
Decreto do Governo Mineral deResultado Unidade de Entrega, governança, painel, matriz de coerência e portfólioanual. Governador 30 dias
Decreto do Balcão Único ID de projeto, interoperabilidade, análise paralela, dados e transparência. Governador 90 dias
Revisão da Matriz Mineral Risco, porte, localização, termos de referência e condicionantes. Copam/órgãoscompetentes 12-18 meses
Lei de Garantia e Fechamento Instrumentos financeiros, atualização, liberação, cobrança e passivos. ALMG Ano 1
Lei do Fundo Estadual de Legado Governança, vedação a folha, transparência, reserva e avaliação. ALMG Ano 1
Lei de Incentivo porDesempenho Contrapartidas, capital executado, tecnologia, emprego, compras,transparência e clawback. ALMG Ano 1-2
Política estadual de dadosminerais Padrões, APIs, segurança, propriedade, segredo industrial e interessepúblico. Decreto/leiconforme análise Ano 1

Pacto com ANM e União Dados, fiscalização, planta-piloto, ZEE federal, FGAM, BNDES e projetosestratégicos. Acordos decooperação Ano 1-4

Pacto CFEM Legado Adesãomunicipal, projetos, indicadores, assistência, consórcios e reserva. Convênio/lei-modelo Ano 1-4
Protocolos de segurança e crimemineral Integração de polícia, defesa civil, fazenda, ambiente e órgãos federais. Acordos e atosconjuntos Ano 1

Honestidade jurídica: as referências federais do Livro Amarelo - ZEE de Terras Raras, FGAM,
BNDES, política externa, defesa e marcos nacionais - serão tratadas como dependências e
agendas de cooperação, nunca como atos que o Governador de Minas possa praticar sozinho.
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34. GOVERNANÇA, INTEGRIDADE E ANTICAPTURA
A política mineral envolve ativos de alto valor, decisões técnicas complexas, assimetria de
informação e risco de captura. A legitimidade do plano dependerá de regras que protejam
simultaneamente o investidor regular, o técnico público, o cidadão e o patrimônio estadual.
Mecanismo Regra
Registro de reuniões Agenda, participantes, assunto, documentos entregues e encaminhamentos publicados, salvosigilo legal.
Beneficiário final Empresas apoiadas, contratadas ou incentivadas informarão estrutura de controle e beneficiáriosfinais.
Conflito de interesse Declaração, impedimento, quarentena e trilha de decisão para agentes públicos e consultores.
Clawback Devolução de benefício quando metas de capital, tecnologia, emprego ou operação não foremcumpridas.
Dados e algoritmo Modelos de risco documentados, validados, auditáveis e sujeitos a revisão humana.
Compras e inovação Problema, critério, resultado, propriedade intelectual e escala definidos antes da contratação.
Avaliação externa Auditoria anual de programas, indicadores e amostra de projetos, com resposta pública dogoverno.
Proteção do parecer técnico Decisão política não poderá apagar autoria, fundamento ou ressalva técnica.
Canal de denúncia Proteção ao denunciante, triagem, prazo, encaminhamento e retorno.
Transição transparente Relatório final com metas cumpridas, descumpridas, custos, contratos, riscos e pendências.

35. SISTEMA DE MONITORAMENTO E INDICADORES
O painel de governo será orientado a resultados, e não à contagem de reuniões ou atos
publicados. Cada indicador terá definição, fórmula, linha de base, fonte, periodicidade,
responsável e regra de revisão. Metas poderão ser recalibradas apenas com justificativa técnica
pública.
Indicador Definição executiva Meta 2030 Frequência
Processos rastreáveis % de novos projetos com ID único, etapas e responsável visíveis. 100% Mensal
Prazo de decisão % de processos completos decididos no prazo legal. 90% Trimestral
Retrabalho Número médio de rodadas de informações complementares. -50% vs. 2026 Trimestral
Tempo baixo/médio risco Mediana entre completude e decisão. -40% vs. 2026 Trimestral
Estruturas críticas % com inspeção presencial anual e emergência verificada. 100% Anual
Garantia de fechamento % de novas licenças relevantes com garantia e uso futuro. 100% Semestral
CFEM Legado Top 30 municípios aderentes ao pacto. 80% Anual
Projetos CFEM transparentes % dos projetos aderentes com execução e indicador publicados. 100% Trimestral
CAPEX industrial executado Capital privado desembolsado em processamento e materiais. R$ 20 bilhões Trimestral
Planta-piloto Marcos de engenharia, contratação, implantação e operação. Operando/comissionando Trimestral
Inovação Demonstradores e soluções escaladas. 100 / 20 Semestral
Pequena mineração Empreendimentos assistidos/formalizados com melhoria verificada. 500 Semestral
Pessoas e fornecedores Pessoas qualificadas / fornecedores certificados. 15 mil / 500 Semestral
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Indicador Definição executiva Meta 2030 Frequência
Circularidade Aproveitamento econômico de resíduos frente à base. Dobrar Anual
Infraestrutura Projetos compartilhados contratados / gargalos com intervenção. 10 / 20 Semestral
Territórios Regiões com plano / municípios-piloto com carteira. 6 / 20 Anual

36. MATRIZ DE RISCOS DO PLANO
Risco Probabilidade Impacto Mitigação principal
Descontinuidade política Alta Alta Leis, dados públicos, contratos por marcos, avaliação externa etransição documentada.
Retaliação/dumping externo emterras raras Média Alta Diversificação de parceiros, off-take federal, riscocompartilhado, seguros e fase piloto.
Captura por empresa ou território Média Alta Critérios públicos, beneficiário final, conflito de interesse,avaliação e carteira competitiva.
Insuficiência fiscal Alta Alta Faseamento, prioridade por risco, cofinanciamento, crédito ecancelamento de projetos sem resultado.
Judicialização regulatória Média Alta Base legal, consulta, parecer técnico, proporcionalidade e trilhade decisão.
Falha de integração digital Média Média Pilotos, arquitetura modular, APIs, segurança, testes egovernança de dados.
Acidente de estrutura Baixa/Média Crítico Inspeção, sensores, defesa civil, auditoria, emergência eresponsabilização.
Tecnologia sem escala Alta Média Usuário, mercado, planta-piloto, marcos de decisão eencerramento de projetos inviáveis.
Falta de pessoal qualificado Alta Alta Trilhas STEM, bolsas por mérito, residência, retenção e atraçãode especialistas.
Conflito territorial Média Alta Informação, participação, nexo de condicionantes, planosregionais e mediação técnica.
Uso inadequado da CFEM Alta Alta Portal projeto-resultado, pacto, auditoria, reserva e controleexterno convidado.
Ilegalidade e crime organizado Média Alta Inteligência, rastreabilidade, polícia, fazenda e cooperaçãofederal.

37. DEZ COMPROMISSOS PÚBLICOS
1. Cum Mente et Malleo será o eixo central, não um capítulo decorativo: a política será medida

pela tecnologia e pelo valor que permanecem no Brasil.
2. O governo não contará anúncio, memorando ou promessa como investimento realizado.
3. Nenhuma licença automática será concedida para atividade de alto risco por decurso de

prazo.
4. Toda exigência e condicionante terá base legal, nexo, indicador e prazo.
5. Toda estrutura crítica terá inspeção, informação pública e emergência verificável.
6. Toda novamina relevante será planejada para fechar e terá garantia proporcional à obrigação.
7. A CFEM será acompanhada por projeto, entrega e indicador, não apenas por rubrica contábil.
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8. Nenhum incentivo existirá sem meta, transparência, capital executado e cláusula de
devolução.

9. O Estado apoiará a mineração formal e será implacável contra lavra clandestina, fraude e
lavagem de ativos.

10. O relatório de fim de mandato publicará êxitos, fracassos, custos, contratos e pendências
sem ocultação.
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ANEXO A - DICIONÁRIO RESUMIDO DE INDICADORES
Termo Definição operacional
Processo completo Processo que contém todos os documentos e estudos exigíveis no enquadramento vigente, sempendência essencial identificada na triagem.
Tempo mediano Mediana de dias entre a data de completude formal e a decisão, excluídas suspensões imputáveisao requerente conforme regra pública.
CAPEX executado Valor comprovadamente desembolsado em ativos, engenharia, construção e equipamentos noterritório; exclui anúncios e memorandos.
Solução escalada Tecnologia que ultrapassou prova de conceito e possui contrato, operação recorrente ou adoçãoem mais de uma unidade.
Estrutura crítica Estrutura definida por risco, dano potencial, condição, população exposta, histórico e critériostécnicos publicados.
Projeto CFEM transparente Projeto com fonte, objeto, contrato, fornecedor, cronograma, execução financeira, entrega físicae indicador publicados.
Fornecedor certificado Empresa que concluiu programa de produtividade/qualidade e comprovou requisitos objetivosde mercado e entrega.
Aproveitamento de resíduos Massa de resíduo/rejeito transformada em produto ou insumo com especificação, mercado esegurança, dividida pela base definida.
Município aderente Município que assina pacto, publica dados, adota projetos com metas e aceita avaliaçãometodológica.
Projeto estratégico Projeto aprovado na Matriz Cum Mente et Malleo, com elo de valor, tecnologia, capital, mercado,integridade e benefício territorial.

ANEXO B - CRITÉRIOS PARA INCENTIVOS E APOIO
PÚBLICO
Critério Exigência mínima
Adicionalidade Demonstrar que o apoio altera localização, escala, tecnologia, prazo ou elo industrial do projeto.
Capital executado Desembolso por marcos, com verificação independente.
Tecnologia Transferência, licenciamento, treinamento, engenharia local ou propriedade intelectual claramentedefinida.
Emprego e competência Metas de ocupações qualificadas, formação e retenção.
Compras e fornecedores Plano competitivo de desenvolvimento local, sem reserva ineficiente permanente.
Mercado Off-take, clientes, padrão de qualidade ou estratégia comercial plausível.
Água, energia e resíduos Balanço, disponibilidade, recirculação, intensidade e destinação.
Integridade Beneficiário final, compliance, conflito de interesse e ausência de impedimentos.
Clawback Devolução proporcional do benefício por descumprimento.
Saída Prazo de benefício e condição para independência de subsídio.
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ANEXO C - GLOSSÁRIO EXECUTIVO
Sigla/termo Definição
ANM Agência Nacional de Mineração, responsável por regulação, títulos e atribuições minerárias federais.
Balcão Único Arquitetura de interoperabilidade e coordenação; não significa órgão único nem licença automática.
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; instrumento federal citado no Livro Amarelopara financiamento estratégico.
CAPEX Investimento em ativos, engenharia, construção e equipamentos.
CFEM Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais.
Clawback Cláusula de devolução de benefício público por descumprimento de metas.
Cum Mente et Malleo Com a mente e o martelo; eixo do Livro Amarelo que integra mineração, ciência, refino, indústria esoberania.
FGAM Fundo Garantidor da Atividade Mineral, citado no Livro Amarelo como instrumento federal proposto.
MagBras Iniciativa Da Mina ao Ímã citada no Livro Amarelo para domínio da cadeia de ímãs permanentes.
Off-take Compromisso de compra de longo prazo que reduz risco de mercado.
OTR Óxidos de terras raras.
Planta-piloto Instalação intermediária para validar rota, qualidade, segurança, custo e escalabilidade.
Rastreabilidade Capacidade de identificar origem, transformação, transporte e destino do produto mineral.
ZEE Zona Econômica Especial; no plano, a ZEE de Terras Raras é instrumento federal de política industrial esoberania.

ANEXO D - BASE DOCUMENTAL E NOTAS DE USO
Documento Uso neste plano
Plano de Governo Missão 2026 - O Futuro éGlorioso

Referência programática nacional, especialmente os capítulos deResponsabilidade Gerencial, Infraestrutura, Educação, ZEEs, Cum Mente etMalleo, Agricultura/Tecnologia e Política Externa.
Minas Potência Mineral 2027-2030 - PlanoSetorial versão 1.1 Base estadual dos 14 programas, metas, competências, custos, roteiro e agendalegal.
Dossiê CFEM e Contradições Sociais - MG Top 302025 Base para concentração de renda mineral, saneamento, desenvolvimento,transparência e agenda CFEM Legado.
Dossiê CFEM Nacional 2025 Comparação nacional e agenda de cobrança pública.
Fundamentos da Mineração Moderna Referência visual e conceitual para a cadeia completa, da geologia à logística eà digitalização.
O Futuro da Mineração Referência paraminerais críticos, transição energética, automação e tecnologia.
O Novo Marco da Mineração Referência conceitual para integração, redução de peregrinação burocrática efiscalização inteligente.
Processo Minerário e Roadmap do requerimentoà operação Referência para fases, competências e sequência do projeto mineral.

Nota metodológica: este documento preserva a terminologia, a estrutura e as propostas dos
materiais fornecidos. Referências legais e quantitativas citadas pelo Livro Amarelo são
apresentadas como parte da base programática e deverão passar por validação jurídica, fiscal
e técnica antes da implementação.
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"O verdadeiro desenvolvimento é aquele que promove o homem por inteiro, e não
apenas a economia." - Juscelino Kubitschek

91

EIXO 8

TRILHOS DE
DESENVOLVIMENTO
Este documento consolida o Plano de Governo para Minas Gerais sob uma matriz de
alta densidade técnica e política, estruturando a reengenharia do estado rumo ao
futuro: uma liderança fundada em Ciência, Inteligência Territorial, Vanguarda
Energética e Resiliência Cívica.

INTRODUÇÃO: Espírito Mineiro e Identidade de
Vanguarda
Ao abrir o portal da história mineira, a jornada inicia-se no berço colonial de Ouro Preto,
Tiradentes e São João del-Rei, onde ecoa a busca inconfidente pela liberdade,
atravessa a imensidão do sertão imortalizado por Guimarães Rosa entre o Norte e o
Noroeste, alça voo nas montanhas de Santos Dumont na Mantiqueira e contempla a
visão urbanística de Juscelino Kubitschek a partir de Diamantina. Contudo, essa rica
identidade cultural por vezes viu-se limitada por uma modéstia excessiva, restringindo-
se à contemplação do passado colonial e ao apego passivo às suas memórias
históricas.

O Partido Missão e o Livro Amarelo de Minas estabelecem a ressignificação do "Ser
Mineiro" como a síntese de liderança moral, rigor científico e responsabilidade
econômica. O estado assume um papel ativo na construção de seu próprio destino. O
conhecimento e os recursos extraídos do solo mineiro serão transformados na matéria-
prima tecnológica necessária para posicionar o estado na vanguarda da economia do
conhecimento e do setor aeroespacial.

Esta mudança de postura atrairá talentos, investimentos e centros de pesquisa,
restabelecendo a liderança política e intelectual de Minas Gerais no cenário nacional.
Ao aliar vocação histórica e rigor gerencial, o estado promoverá um desenvolvimento
sustentável e duradouro, alicerçado na inovação e na soberania tecnológica.

No horizonte das próximas décadas, Minas Gerais consolidar-se-á como referência
institucional e econômica para o país, demonstrando que tradição e modernidade
integram-se no fortalecimento das instituições, da liberdade e da prosperidade pública
do sertão às cordilheiras.
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TRILHO 1: Diagnóstico Holístico, Reorganização
Territorial, Fusão Municipal e Heartland
Brasileiro
Iniciando a travessia territorial das divisas extremas — dos limites do Triângulo Mineiro
em Frutal e Uberaba ao Vale do Mucuri em Teófilo Otoni, e das fronteiras do Norte
em Januária e Montalvânia às divisas do Sul em Extrema —, o leitor depara-se com
um entrave estrutural decorrente da elevada fragmentação federativa de seus 853
municípios. Esta pulverização gera um custo administrativo expressivo, consome
recursos públicos em estruturas sobrepostas e aprofunda a dependência de
transferências governamentais e commodities primárias, em um contexto de
envelhecimento populacional acelerado. Somado a isso, a delimitação histórica de
fronteiras com base em acidentes topográficos isolou comunidades e encareceu a
logística regional.

Minas Gerais realizará a transição de um modelo minerador simplório para uma
economia diversificada e de base tecnológica. O estado consolidará uma rede urbana
integrada, tornando-se a centralidade do Brasil industrializado e tecnológico. Esta
infraestrutura permitirá a Brasília conectar-se com fluidez aos portos do Sul, Sudeste e
Norte, aproximando o Rio de Janeiro a Manaus, Fortaleza a Curitiba, Alcântara ao Chuí,
Recife a Campinas, São Paulo a Palmas e Belém a Santos. Consolidar nossas cidades
é o primeiro passo para a nossa maior integração nacional: cruzaremos nossos vales
pelos ares, sobre rodas e trilhos, e atravessaremos as montanhas que historicamente
nos mantiveram distantes dos nossos vizinhos. (Vide Anexo Técnico 2 para a simulação
macroeconômica da cadeia imobiliária e VGV de R$ 10 Trilhões).

TRILHO 2: Siderurgia Complexa, Materiais e
Robótica Autônoma
Ao avançar pelo coração geológico do estado, a travessia revela uma matriz industrial
que permaneceu historicamente concentrada no extrativismo de baixo valor agregado,
exportando minério bruto e produtos siderúrgicos primários enquanto importava
componentes mecatrônicos e ligas especiais de alta tecnologia.

As áreas de mineração integrada darão lugar a polos de pesquisa em Ciência dos
Materiais. Minas Gerais consolidar-se-á como centro de desenvolvimento em robótica
industrial e engenharia de materiais, transformando a riqueza de seu subsolo na espinha
dorsal da engenharia do amanhã.

TRILHO 3: Agronegócio de Precisão, Tradição
Sertaneja e Economia Circular
Ao percorrer as paisagens agrícolas do estado, o trajeto conecta a pujança dos grãos
e a biotecnologia nos chapadões do Triângulo Mineiro (Uberlândia, Patrocínio) e Alto
Paranaíba, atravessa as montanhas, a cafeicultura de altitude e a enologia de inverno
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no Sul de Minas (Andradas e Pouso Alegre) e alcança a fronteira agrícola irrigada do
Vale do São Francisco e do Projeto Jaíba em Janaúba e Pirapora no Norte de Minas.
Contudo, persistem desafios na agregação de valor aos produtos primários, na gestão
de riscos climáticos e na difusão de tecnologias entre as diferentes regiões.

O agronegócio mineiro alinhará a tradição do campo às práticas de sustentabilidade e
tecnologia de ponta, tornando o estado uma referência em eficiência agrícola e
conservação ambiental da savana ao semiárido.

TRILHO 4: Patrimônio Energético Motriz e
Turismo de Montanha - Uma Estética
Monumental à Altura do Topo do Brasil
Ao cruzar os cumes e vales do estado, a rota descortina um setor turístico que
apresentou historicamente uma atuação fragmentada, com aproveitamento sazonal e
forte concentração no acervo histórico colonial. O Sul de Minas subaproveitou a
integração de seu turismo de altitude e o potencial de seu polo têxtil e confeccionista
(Monte Sião, Jacutinga, Borda da Mata, Inconfidentes). A proximidade geográfica e
econômica de municípios como Andradas, Poços de Caldas e Pouso Alegre, aliada aos
acessos à Serra da Mantiqueira e ao litoral fluminense, oferece condições naturais para
a consolidação de um circuito de alta competitividade.

Minas Gerais consolidará sua posição como polo energético e de turismo de montanha.
A rede de 703 linhas de transmissão existentes no estado (integradas ao SIN) será
ampliada com novos circuitos de alta tensão dedicados ao escoamento dos parques
eólicos de altitude. A capacidade eólica poderá expandir-se para 100 GW a 200m e 150
GW a 300m com o avanço tecnológico de aerogeradores, integrando geração limpa,
infraestrutura e desenvolvimento regional. (Vide Anexo Técnico 1 para o detalhamento
metodológico).

TRILHO 5: Educação e Capital Humano na
Infraestrutura
Seguindo pelos eixos da formação intelectual, a travessia alcança a consagrada rede
universitária e os institutos de ciência de Viçosa (excelência agronômica), Ouro Preto
(tradição em mineração e metalurgia), Lavras (agropecuária avançada), Juiz de Fora
(engenharia e saúde), Itajubá (UNIFEI) (engenharia elétrica e mecânica), Uberlândia
(UFU) e Montes Claros (Unimontes). Contudo, o sistema educacional exige contínua
evolução para superar discrepâncias de aprendizado e alinhar a formação profissional
às demandas de setores tecnológicos de ponta.

Minas Gerais construirá uma rede de ensino pautada pelo rigor acadêmico, preparando
os estudantes para os desafios da economia do conhecimento em todas as suas
macrorregiões.
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TRILHO 6: Infraestrutura de Saúde, Biotecnologia
e Longevidade
Ao adentrar a malha de cuidados à vida, o trajeto percorre desde as históricas estâncias
hidrominerais e de longevidade de Caxambu, São Lourenço, Cambuquira, Poços de
Caldas e Monte Sião — manancial onde a cientista Marie Curie esteve em 1926 para
analisar as propriedades terapêuticas e radio-minerais da Fonte Virtuosa, proveniente
da mesma bacia hidrogeológica de altitude cujas águas puríssimas de Lindóia foram
historicamente adquiridas para abastecer o programa espacial Apollo da NASA.
Atravessa os centros macrorregionais de saúde do Campo das Vertentes (Barbacena,
São João del-Rei) e da Zona da Mata (Juiz de Fora) até o polo de especialidades de
Montes Claros e a alta complexidade da Região Metropolitana de Belo Horizonte.
Contudo, a rede pública de saúde necessita reforçar as ações preventivas e a
descentralização de serviços de alta complexidade.

O estado avançará nos indicadores de qualidade de vida e longevidade, promovendo
o bem-estar da população no Jequitinhonha, no Sul, no Norte, na Zona da Mata e nas
Vertentes. Sob uma arrojada perspectiva transumanista, Minas Gerais posicionar-se-á
na vanguarda científica da extensão da vida humana saudável: com o suporte de
investimentos do Fundo Soberano Mineiro, apoiaremos tecnologias disruptivas voltadas
a estender a fase adulta da vida, postergando o envelhecimento celular e a finitude
biológica, consagrando o solo mineiro como o berço da superação dos limites temporais
do corpo humano.

TRILHO 7: Mudanças Demográficas, Custo de
Vida e Reavivamento da Família
Percorrendo os polos regionais do Alto Paranaíba (Patos de Minas), os municípios
históricos e industriais do Médio Piracicaba (Itabira, João Monlevade), os vales
produtivos da Zona da Mata (Ubá, Muriaé) e o próspero Noroeste mineiro (Unaí,
Paracatu), observam-se as transformações demográficas em curso, caracterizadas
pelo envelhecimento da população, a diminuição das taxas de natalidade e a
necessidade de retenção de jovens no interior.

Minas Gerais estruturará um ambiente social favorável às famílias e ao envelhecimento
ativo, garantindo coesão social e qualidade de vida do sertão às montanhas.

TRILHO 8: Infraestrutura da Segurança Pública e
Construção da Cidadania
Acompanhando as portas de entrada e as extensas divisas estratégicas do estado —
com São Paulo em Extrema e Passa Quatro, com o Rio de Janeiro em Além Paraíba
e Leopoldina, com o Espírito Santo em Aimorés e Nanuque, com a Bahia em Salinas
e Espinosa, com Goiás/DF em Unaí e com São Paulo/MS no Triângulo em Frutal e
Sacramento —, a gestão da segurança pública necessita de aprimoramento contínuo
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na integração de informações, no controle de divisas e no combate aos crimes
patrimoniais e organizados.

A preservação da ordem pública e da segurança jurídica garantirá um ambiente estável
para o convívio social e o desenvolvimento econômico de ponta a ponta no território
mineiro.

TRILHO 9: Governança Fiscal, Lei de
Responsabilidade Gerencial (LRG) e Fundo
Soberano
Ancorada na sede decisória da Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves
no Vetor Norte da RMBH, a administração pública estadual enfrentou historicamente a
rigidez orçamentária, a vulnerabilidade a choques de receitas de commodities e a
incapacidade de acumular patrimônio financeiro público intergeracional para financiar
obras de infraestrutura transformadoras nos 100 a 150 municípios integrados.

Minas Gerais converter-se-á em um Estado gerencial soberano, financeiramente sólido
e detentor do maior fundo patrimonial público do interior do continente. Todos os
mineiros serão titulares de uma Conta Individual Soberana no Fundo Soberano
Mineiro, detendo autonomia de decisão sobre 50% de seus rendimentos mensais para
suplementar sua renda de trabalho ou resgatar até 75% durante períodos de transição
ocupacional, transformando a riqueza finita do subsolo em um motor perpétuo de
dignidade humana, ciência universitária e proteção social para todas as gerações.

TRILHO 10: Frontier Technologies, Startups e
Vanguarda Digital
Percorrendo os corredores de inovação que conectam o ecossistema San Pedro Valley
em Belo Horizonte aos distritos tecnológicos de Santa Rita do Sapucaí (o Vale da
Eletrônica), Itajubá, Varginha e Uberlândia, os ecossistemas locais demandam maior
articulação com mercados internacionais e mecanismos de financiamento adequados
para empresas de tecnologia de base científica (Deep Tech). A infraestrutura de
telecomunicações — embora conte com cobertura 5G nas capitais regionais e o
programa Infovia MG de fibra óptica — permanece insuficiente para atrair data centers
de classe mundial (hyperscale) e plataformas de computação de alto desempenho,
fazendo com que Minas perca a corrida da infraestrutura digital para São Paulo.

Minas Gerais posicionar-se-á como um centro relevante no desenvolvimento e
aplicação de tecnologias da informação e da comunicação no cenário internacional.

TRILHO 11: Transição Energética e Mineração
Sustentável (O Hub da Fusão Nuclear)
Retornando às riquezas estratégicas do Quadrilátero Ferrífero, aos vales de extração
de Lítio de Araçuaí e Itinga no Jequitinhonha, e aos complexos alcalinos de Araxá e
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Poços de Caldas, a atividade minerária precisa avançar no adensamento de suas
cadeias produtivas e no aproveitamento dos minerais necessários para a transição
energética global.

Minas Gerais alinhará sua produção mineral às demandas da sustentabilidade global,
tornando-se fornecedora de insumos estratégicos para a matriz energética do futuro.

TRILHO 12: Renda Comum, Previdência e
Assistência a Incapacidades
Ao observar a realidade social nos vales do Jequitinhonha (Pedra Azul, Almenara),
do Mucuri (Teófilo Otoni) e do Médio São Francisco (Januária), o sistema de
seguridade social exige ajustes para garantir o atendimento adequado aos cidadãos em
situação de vulnerabilidade e a sustentabilidade dos fundos públicos.

O estado fortalecerá sua rede de assistência social de forma responsável, garantindo
amparo aos que mais necessitam em todos os cantos de Minas.

TRILHO 13: Amparo Social com Retribuição à
Sociedade
Percorrendo os bairros e comunidades das áreas urbanas de Montes Claros,
Governador Valadares, Ipatinga e Juiz de Fora, assim como os distritos rurais, os
programas de assistência social devem promover a autonomia dos beneficiários e o
desenvolvimento de competências pessoais e profissionais.

Minas Gerais promoverá uma política social focada na cidadania, na dignidade e na
emancipação das pessoas.

TRILHO 14: Integração Aeroespacial e Ocupação
do Cosmos (Das Minas Gerais para as Minas
Siderais)
Finalizando a travessia pelo território mineiro no Vetor Norte da Região Metropolitana
de Belo Horizonte (Confins, Lagoa Santa e Pedro Leopoldo), articulado ao centro
de pesquisa aeronáutica de Itajubá, o setor aeroespacial mineiro necessita de maior
integração logística e comercial para ampliar sua participação no mercado nacional e
internacional.

Minas Gerais contribuirá de forma relevante para o desenvolvimento da engenharia e
da exploração espacial brasileira, conduzindo a visão nacional das serras mineiras às
fronteiras do cosmos.
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